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de 1991 

DE SOUSA 
feita 

GABINETE DO PREFEITO 

Olício _Á .2 2. n.o 13' Li/91 
de proc. 

Folha n.o 
n o 	 d3 19,..q.1. 

Processo n9 16-004.308-91*89 

yuttLIA 	BIT TENCO" 
114 	Aug Leplikele 

Senhor Presidente 

ra: 
	 Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, 

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser 

submetido ao estudo e deliberação dessa Egregia Câmara, o in 

cluso projeto de lei, que reorganiza o Conselho Municipal de 

Cultura, e dá outras providências. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 

Excelência os protestos de minha alta consideração. 

1 DEPk,RTAg.....N.IG 03 ,.. c,:::;•-:::;,.;:oz-, GERAIS 
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Do cui .ros  O D- 
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:DAneos: projeto de lei, exposição 
.„'" da no texto. 
x 	

r? o Lii Ç:.3,22" 

CQ 
Sua.Excelência o Senhor Doutor Arnaldo de Abreu Madeira 

'1711 	• 
Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

à I 
..SPP/rmn 

•,.;) 

de motivos e legislação cita 
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As COMISSÕES DE:el ein 1991 
Çonstituiçãç  e Justiça (01) 
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----jPRES IDENTE  

00 Reorganiza o Conselho Municipal de 

Cultura, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo 

 

APROVADO EM 1.1 DISCUSSÃO 
VOLTA À 2.4 DISCUSSÃO 

 

 

DECRETA: 

  

Art. 19 - O Conselho Municipal de Cultura,cria 

do pela Lei n9 8.204, de 13 de janeiro de 1975, fica reorgani 

zado, na conformidade desta lei. 

Art. 29 - O Conselho Municipal de Cultura, é o 

órgão que, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, ins 

titucionaliza a relação entre a Administração Municipal e OS 

setores da sociedade civil ligados à cultura, participando da 

MO -026 -DGM 
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elaboração, da execução, da fiscalização da política cultural 

da cidade de São Paulo. 

Art. 39 - O Conselho Municipal de Cultura, pre 

sidido pelo Secretário Municipal de Cultura, será constituído 

por: 

I - 8 (oito) Comissões; 

II - 1 (um) Conselho Geral; 

III - 1 (uma) Plenária, 

Parágrafo único - O Conselho Municipal de Cul 

tura, em reunião plenária, deverá eleger entre seus membros um 

Vice-Presidente,um Secretário Geral e os respectivos suplen 

tes. 

Art. 49 - Ao Conselho Municipal de Cultura,que 

tem caráter preponderantemente normativo e consultivo, compete: 

I - Propor, ã Secretaria Municipal de Cultura, 

diretrizes e normas de política cultural do Município, na 

perspectiva dos movimentos e entidades culturais; 

II - Estimular a democratização e a descentra 

lização das atividades de produção e difusão culturais no Muni 

cípio, visando garantir a cidadania cultural como direito de 

acesso e fruição dos bens culturais, de produção cultural e de 

preservação da memória histórica, social, política e artís 

tica; 

III - Garantir a continuidade dos projetos cultu 

rais de interesse do Município, independentemente das 	mudan 

MO - 026 -DGM 
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ças de governo e/ou de seus Secretários; 

IV - Emitir parecer sobre questões referentes a: 

a) prioridades; 

b) propostas de fundos de incentivo à cultu-

ra; 

c) propostas de obtenção de recursos; 

d) distribuição orçamentária; 

e) estabelecimento de convénios com institui-

ções e entidades culturais; 

V - Colaborar para o estudo e o aperfeiçoamen-

to da legislação sobre: 

a) política cultural, em âmbito muniàipal,esta 

dual e federal; 

b) política de telecomunicações, em âmbito fe-

deral; 

VI - Avaliar a execução das diretrizes e metas 

anuais da Secretaria, bem como as suas relações com a socieda-

de civil. 

Parágrafo único - O Conselho Municipal de Cul-

tura terá garantido, para os fins do disposto no inciso VI des 

te artigo, o direito de acesso à documentação administrativa e 

contábil da Secretaria, bem como o direito de publicação de 

suas resoluções e avaliações no Diário Oficial do Município. 

Art. 59 - As Comissões serão divididas .  por á-

reas culturais afins, a saber: 

I - Artes Cênicas e Música, abrangendo: teatro, 

MO-026-DGM 
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dança, musica, ópera, canto, coral e circo; 

II - Artes Visuais t abrangendo: artes plásticas, 

fotografia, artes gráficas e "design"; 

III - Artes Audio-Visuais, abrangendo: cinema 

televisão, rãdio e vídeo; 

IV - Património 'Cultural, abrangendo; 	arquite 

tura, arqueologia, museus, antropologia, história, sociologia, 

Conselho Municipal de Preservação doPatrimônio Histórico, Cul 

tural e Ambiental da Cidade de São Paulo -- CONPRESP,eConselho 

de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 

Turístico do Estado de São Paulo -- CONDEPHAAT; 

V - Livro e Literatura, abrangendo: escritores, 

bibliotecas e editores; 

VI - Ciência, Tecnologia e Educação, abrangendo: 

universidades, associações do ensino de 19 e 29 graus, centros 

de pesquisa, institutos de pesquisa, Sociedade Brasileira Para 

o Progresso da Ciência, escolas de arte e arte-educação; 

VII - Eventos de Rua, abrangendo: associações de 

festeiros de rua, samba e carnaval; 

VIII - Instituições da Sociedade Civil e Movimen 

tos Sociais, abrangendo: grupos étnicos, índios, casas de cul 

tura, comissões culturais das centrais sindicais, entidades es 

tudantis e de defesa dos direitos humanos. 

Art. 69 - Cada Comissão será assim constituída: 

	

I - 2 (dois) representantes por entidade 	ou 

Folha n.o 

MO -026 -DGM 
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instituição credenciada; 

II - 2 (dois) representantes da Secretaria Muni 

cipal de Cultura. 

Parágrafo único - Os representantes das enti-

dades ou instituições credenciadas terão direito à voz e a vo 

to e serão indicados na forma prevista em seus estatutos, ob-

servados os seguintes critérios: 

a) 1 (um) dos representantes deverá pertencer 

aos quadros associativos daentidade ou instituição; 

b) o outro representante será escolhido pelo 

Secretário Municipal de Cultura, a partir de lista tríplice e 

laborada pela entidade ou instituição, composta de pessoas ti 

das pelos seus membros como de reconhecida notoriedade e vi-

vência cultural, ainda que não sejam filiados a ela. 

Art. 79 - Às Comissões compete: 

I - Discutir, de forma abrangente, todas 	as 

questões relativas às respectivas áreas de atuação, bem como 

estabelecer diretrizes e metas anuais e encaminhar suas deci-

sões ao Conselho Geral; 

II - Escolher seus representantes para o Conse 

lho Geral, observado o disposto nos parágrafos 19 e 29 do ar-

tigo 99 desta lei; 

III - Criar e alterar o seu Regimento Interno, 

"ad referendum" do Conselho Geral; 

IV - Estudar ou decidir sobre o credenciamentocu 

MO-026-DGM 
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descredenciamento de entidades ou instituições da área, 	"ad 

referendum" do Conselho Geral; 

V - Dirigir-se ao Conselho Geral como instán-- 

cia de recurso, em caso de conflito com outras Comissões ou 

com a Secretaria Municipal de Cultura. 

Art. 89 - As Comissões renovar-se-ão, parcial 

mente, a cada ano, observados os seguintes critérios: 

I - Os representantes que pertencerem ao qua 

dro associativo de entidade ou instituição serão substituídos 

nos anos Impares, ou a qualquer momento, no caso de interrupção 

do mandato por interesse da entidade ou instituição que repre 

sentem; 

II - Os demais membros das Comissões serão subs 

tituldos nos anos pares, ou a qualquer momento, no caso de va 

cãncia. 

§ 19 - Os mandatos dos membros das Comissõespo 

derão ser renovados apenas uma vez. 

§ 29 - Em qualquer hipótese de substituição 

deverão ser observados os critérios estabelecidos no 	artigo 

69 para a escolha de novos membros. 

tuldo: 

presidira; 

Art. 99 - O Conselho Geral será assim consti-- 

I - O Secretario Municipal de Cultura, que o 

II - 2 (dois) representantes da Secretaria Muni 

MO - 026 -DGM 
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cipal de Cultura, escolhidos pelo Secretario; 

III - 2 (dois) representantes do Poder Legislati-

vo Municipal, escolhidos pela Comissão de Cultura da Câmara 

Municipal; 

IV - 2 (dois) representantes de cada Comissão 

prevista no inciso I do artigo 39 desta lei, no total de 16 

(dezesseis). 

§ 19 - Dos representantes de que trata o inci 

so IV deste artigo, um deverá pertencer ao quadro associativo 

de entidade ou instituição e o outro será escolhido pelo Secre 

trio de Cultura, a partir de lista tríplice elaborada pelas 

Comissões, dentre pessoas de notoriedade e vivência cultural 

não necessariamente filiadas â entidade. 

§ 29 - Os representantes da Secretaria Munici 

pai de Cultura nas Comissões não poderão ser indicados para o 

Conselho Geral. 

§ 39 - Quando criados os Conselhos Regionaisde 

Cultura, 2 (dois) de seus representantes, a serem escolhidosna 

forma estabelecida por ocasião de sua instituição, integrarão 

o Conselho Geral. 

Art. 10 - Ao Conselho Geral compete: 

I - Cumprir e fazer cumprir as disposições des 

ta lei, especialmente o disposto no artigo 49, apoiado nas de 

cisOes das Comiss8es; 

II - Criar e alterar seu Regimento Interno, "ad 

MO -026 -DGM 
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referendum" da Plenária; 

III - Convocar a Plenária e a ela" encaminhar re 

latOrio anual; 

IV - Fiscalizar a administração do Conselho Mu 

nicipal de Cultura. 

Art. 11 - A Plenária, de que trata o 	inciso 

III do artigo 39 desta lei, será o forma de debates e decisão 

de todas as questões e divergências surgidas no decorrer do 

ano, nas Comissões e no Conselho Geral, devendo discutir e apro 

var o Relatório Anual elaborado por este Ultimo. 

Art. 12 - A Plenária será assim constituída: 

I - Todos os membros das 8 (oito) Comissões; 

II - Todos os membros do Conselho Geral; 

III - Até 3 (três) convidados indicados por enti 

dade ou instituição credenciada; 

IV - Até 3 (três) convidados indicados 	pelas 

Comissões; 

V - Até 3 (três) convidados indicados pela Se 

cretaria Municipal de Cultura; 

VI - Até 3 (três) convidados indicados 	pelo 

Poder Legislativo Municipal. 

Art. 13 - A Plenária reunir-se-á uma vez aoano. 

§ 19 - Na reunião a que se refere o "caput"des 

te artigo, a mesa será constituída por representantes do Conse 

lho Geral e presidida pelo titular da Secretaria Municipal de 

MO-026—DGM 



Folha n.o 

11 	 _..de 
.... 	

proc. 
de 199 

Wkirti—MT uutge 
Alf& 1.01449 

9-. 

Cultura, ou por representante por ele indicado, dentre os mera 

bros do Conselho. 

§ 29 - A reunião poderá ser pública, não assis 

tindo aos observadores o direito à voz. 

§ 39 - A pauta da reunião serã sugerida pelo 

Conselho Geral e submetida à apreciação da Plenária. 

Art. 14 - A Secretaria Municipal de Cultura de 

verá viabilizar a estrutura fisica do funcionamento do Conse 

lho Geral e da Plenária, bem como o custeio deste funcionamen-

to, no que se refere a pessoal, materiais, convocações, argui 

vo e administração geral do Conselho Municipal de Cultura. 

Art. 15 - Nenhum membro do Conselho Municipal 

de Cultura, em qualquer das suas instâncias, receberá,pela sua 

participação, qualquer tipo de pagamento, a titulo de jeton 

salário, ajuda de custo ou outro. 

Art. 16 - O Regimento Interno do Conselho Muni 

cipal de Cultura determinará a periodicidade das reuniões e a 

forma de sua convocação, bem como das reuniões extraordinárias, 

das 3 (três) instâncias que o compõem, observado o disposto no 

artigo 10, inciso III e no artigo 13 desta lei. 

Art. 17 --O credenciamento da entidade ou ins 

tituição, a que se refere o inciso IV do artigo 79 desta lei, 

ficarã a cargo da 'Comissão ProvisOria de Credenciamento' , a 

ser constituída pela Secretaria Municipal de Cultura, observa-

do o disposto no artigo 20. 

MO-026-DGM 
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Art. 18 - A Comissão Provisória de Credencia—

mento de que trata o artigo anterior será composta 	por 	3 

(três) representantes da Secretaria Municipal de Cultura, 	3 

(três) representantes do Poder Legislativo Municipal, 	indica 

dos pela Comissão de Cultura da Cãmara Municipal, e 3 (três)re 

presentantes de entidades de classe. 

Art. 19 - A Comissão Provisória de Credencia—

mento receberá, sem restrição, todas as solicitações de enti 

dades ou instituiçOes interessadas em credenciar-se nas Comis 

sões correspondentes às suas respectivas áreas. 

Parágrafo único - A Comissão Provisória de Cre 

denciamento informará à Secretaria Municipal de Cultura / as en 

tidades credenciadas,as justificativas das decisões de não 

credenciamento, enviando toda a documentação dos solicitantes, 

para homologação por aquela Secretaria. 

Art. 20 - A Comissão Provisória de Credencia-- 

mento se extinguirá com a posse das Comissões, que absorverão 

as atribuições estabelecidas nos artigos 17 e 19 desta lei. 

Art. 21 - O cadastramento de qualquer entidade 

ou instituição não implica direito adquirido à sua participa-

ção no Conselho Municipal de Cultura. 

Art. 22 - As despesas com a execução desta lei 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple 

mentadas se necessário. 

Art. 23 - Esta lei entrará em vigor na data de 

MO-026 —DGM 
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sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário, 	espe 

cialmente os artigos 49, 59, 69, 79, 89 e 99 da Lei n9 8.204 , 

de 13 de maio de 1975. 

.SPF/rmn 
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MAI 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 	111. ~Me  

O Conselho Municipal de Cultura foi criado pe 

la Lei n9 8.204, de 13 de janeiro de 1975, simultaneamente - à 

transformação do Departamento de Cultura em Secretaria Munici 

pai de Cultura, oportunidade em que se buscava atender a ex 

pansão e evolução das atividades e da vida cultural de São Pau 

lo. 

A dinâmica do setor cultural e artístico 	da 

cidade do porte de São Paulo tem sido acompanhada pelo atual 

governo municipal e, nesta linha de atuação, evidenciou-se a 

relevância de uma relação mais estreita entre Poder Público Mu 

nicipal e os setores da sociedade civil ligados à cultura. 

A adoção desses princípios,que já se encontra 

na criação originária do Conselho Municipal de Cultura, 	tem 

trazido positivos resultados no âmbito da Secretaria 	Munici 

pai de Cultura. 

Desta maneira, a reformulação do Conselho, que 

se objetiva através deste projeto de lei, abrange a sua compe 

MO-026—DGM 
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tência normativa, alem de manter a sua anterior atuação con 

sultiva, conforme expressa o artigo 49 do projeto de lei. 

Acresce salientar que o artigo 39 da medida es 

tabelece a nova constituição do Conselho Municipal de Cultura, 

qual seja, Comissões, Conselho Geral e Plenária, composição es 

sa que virá melhor se moldar às atribuições daquele órgão e po 

derã melhor atender ás necessidades do setor cultural, median-

te ampla participação de membros da Cidade. 

No tocante à composição do Conselho Municipal 

de Cultura em seus três níveis, jã referidos e reguladas no ar 

tigo 39 do projeto de lei, cabe salientar, também, a inserção 

de regras que visam democratizar as oportunidades de participa 

ção das entidades civis que manifestarem interesse. 

De outro lado, a integração que se busca das 

entidades civis na formulação do público cultural da cidade 

consoante disposto no artigo 15 passará a não envolver 	qual 

quer ônus remuneratOrio para o município, caracterizando-se urna 

autêntica colaboração de caráter honorífico. 

Demais disso, são fixadas as competências não 

sei do Conselho Municipal de Cultura, mas tambem das Comissões, 

da Plenária e do Conselho Geral. 

MO-026-DGM 
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Complementarmente, cuida-se da criação da Co 

missão ProvisOria de Credenciamento, responsável pelo creden 

ciamento de entidades ou instituiç6es que comporão as diver 

sas Comissões do Conselho, prevendo-se desde logo a sua extin 

ção, que ocorrerá com a posse das Comissões. 

Com estas considerações, é o projeto 	submeti 

do â criteriosa apreciação dessa E. Câmara, que, certamente , 

nela aporá o seu aval. 

SPF/rmn 
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NICIPItt 
PREFEITURA DO MUNICINO DE SÃO PAULO 

O DIA 	ESTE SUPLEMENTO NÃO PODE SER VENDIDO SEPARADAMENTE 

AV, LIBERDADE N9 1.086 - TEL. 279-1313 SÃO PAULO, TERÇA-FEIRA, 14 DE JANEIRO DE 1.9751519 636 

1 LEI N9 8.204, de 13 de 

Folha mo 

janeiro de 1975 	 Leglelello 

Dispõe sobre a criação da Secretaria Mu-
nicipal de Cultura, e da outras providen 
cias. 

GABINETE 110 PREFEITO 

MIGUEL COLASUONNO, Prefeito do Município 
de São Paulo, usando das atribuições que lhe são• conferidas por 
lei. 

Faço saber que a Cãmara Municipal, em - 
sessão de 	de 	' de 197 	, decretou e eu promulgo a seguinte 

CAPITULO I  

DA C~NIZACKO. E ATRIBUICõES  

19 Pica criada a Secretaria Municipal de 

Cultura, destinada a promover o desenvolvimento de atividades, instituiçOes e 

iniciativas de natureza artística -e cultural no ámbito do Município. 

.Art. 29 - Constitui campo funcional da Secreta- 

ria Municipal de Cultura: 

I Planejar, coordenar e supervisionar ativida 

de_s e iniciativas çue propiciem a oportunidade de acesso da população aos be-

heÇleios da educação artistica e cultural; 

II - Manter e administrar teatros; museus e ou- 

tras instluições culturais de propriedade do Municlpio; 

III Criar, organizar e manter rede de bibliotecas ge-

rais e especializadas, zelando pela atualização e ampliação do acervo bibliogrã-

fico, de acordo com o desenvolvimento da ciência, da -técnica, da arte e da cultu 

Ara -em geral; 

IV - Organizar e manter documentação relacionada com a 

história da cidade de São Paulo; 

V - Promover, organizar, patrocinar e executar pro-.  

~as visando ã difusão e ao aperfeiçoamento da arte .em geral e, especialmente, 

da música, do canto, da dança e da arte dramãtica; 

VI - Planejar e executar medidas necessárias ao levan- 

'.tamento, ao tombamento .e ã defesa do património arti tico e cult 	Munici- 

-Pio; 



—, • --1"—••DIA.RIO OFICIAL DO MUNICIPIO 

• 

'VII - Incentivar e prestar assistência artistica, téc-

nica e financeira a iniCiativas particulares - ou de caráter comunitário, que pos 

sais contribuir para a elevação do nivel educacional, artistico e cultural da po 

pulação; 

VIII - Desenvolver, mediante.programação própria ou con 

• vénios com entidades públicat ou -partiCulares agewAlacineada 	os 

vários setores de sua írea de atuação. 	Folha proc. 

Art. 39. - - A Secret rfk-Muntcipal 6 -Ngura co reen- 

de: 
I -.Conselho Munic laalde-Cultur , 

ittDitua C. L. SUN 
II - Gabinete do Secretar io;  Am wdemee 

III - AsSessoria - de Expanséo . Cultural; 

IV -á Departamento de Teatros; 

V - Departamento de Bibliotecas Públicas; 

VI - Departamento de Bibliotecas Infantb - Juvenis; 

VII -. Departamento do Património Artistico- Cultural. 

CAPÍTULO II  

DO CONSELHO - MUNICIPAL DE CULTURA 

Art. 49 - O Conselho Municipal de Cultura, Orgão cole-

giado de/flatureza consultiva, tem as seguintes finalidades: 

I - Estudar e sugerir medidas concretas no sentido de 

fomentar as manifestações culturais e a difusão das artes e da cultura em todas 

as suas formas: 

II - Propor medidas visando ã articulação e o entrosa-

mento das atividades da Secretaria com 'órgãos do Governo federal, estadual e 

municipal e, ainda, com outras entidades de natureza pública ou particular, cujas 

atribuições se relacionem com o seu campo de ação; 

III - Propor convénios e acordos comentidades públicas 

e - particulares, visando ao desenvolvimento das atividades.culturais,tendo em 

vista, especialmente, suas aplicações educacionais; 

:IV - Opinar sobre assuntos de Interesse da Secretaria 

que lhe forem submetidos.pelo titular da Pasta. 

'Art.. 59 - O Conselho Municipal de Cultura, presidido 

pelo Secretário Municipal, 	integrado por 7 (sete) membros de reconhecida cem 

petencia em: 

I - Música; 

II - Teatro; 

.111 - Dança; 

IV - Artes Plásticas; 

V - Literatura; 

VI - História e Museologia;. 

VII - Cultura em geral. 

Art. - 69 - Os membos do Conselho serão nomeados pelo 

Prefeito, mediante indicação do Secretãrio de Cultura, dentre pessoas de reco- 
_ 

• nhecido renome nos setores culturais. 

Art. 79 - Os membros do Concelho terão mandato de 4 

(quatro)anos. 

§ 19 - Nas primeiras nomeações para a constituição do 

Conselho 3 (três) de seus membros -terão mandãto de apenas 2 (dois) anos, de 

- modo a estabelecer a- renovação bienal, p rmitida a reconducão. 

- TO 
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a) Orquestra SinfOnica Municipal; 

b) Coral Municipal; , 

LATJR, 	ARI\ 
AssesumaS.G.Nt 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO 

.• 
29 - A diferença de duração dos mandatos prevista no 

' parkgrafo anteriOr serã estabelecida mediante sorteio. 

'Art. 89 ?- O Conselho elaborarã seu Regimento Interno,a. 

ser baixado per ato do,Secretãrio Municipal-de Cultura dentro de 30 (trinta)dias 

apOs sua instalação. 

j
.Folha mo 	- 	 A 2S 	do proc. 11 

NAngiA C. 	
. 9 I 

_ 
CAPITULO III 	 ZSç' n o 

AUL 	 ----- 
iENUUURI - DO GABINETE DO : SECMTÁRTO  

Art. 10 - Ao Gabinete do Secreta ci-Municipal de CultlIz----  

ra compete o exame e o Preparo do expediente encaminhado à consideração ou doei- . 
- são-  d

• 

o Titular da Pasta e as atividades _de divulgação.é representação. . 

Art. 11 - O Gabinete do Secretãrio contara com uma Sec-

ção d

• 

e txpediente.e urna Secção de Contabilidade.. 

CAPITULO IV 

DA AF —SSORIA DE EXPANSÃO CULTURAL • 

Art. 12 - A Assessoria de Expansão Cultural compete: 

I - 'Elaborar a programação artIstico-cultural a ser-de-

senvolvida sob o patrAnio da Secretaria de Cultura; 	- 

. 	 Propor a programação de incentivos às atividadesar 

• tisticas e culturais de modogeral; 

III.- Propor medidas visando ã comPatibilização da progra 

mação prevista no item anterior com plano andai de ação da Secretaria; 

IV Proceder à lavratura de contratos e acordos; 

V - Acompanhar e controlar o cumprimento dos contratos 

e acordos previstos no item anterior; 

VI - Propor e controlar o cumprimento de tabelas de 'ca-

chés"-e gratificações a serem pagos a servidores da Prefeitura, por apresentações 

públicas de carãter artistico-cultural, mediante indicação do Diretor Artistica 

do Departamento de Teatros. 

Art. 13 - A Assessoria de Expansão'Cultural contara com 

uma Sanção de Administração. 

CAPITULO v  

. D0 DEPARTAMENTO DE TEATROS  

Art. 14 - Ao Departamento de Teatros compete] 

I - Planejar, coordenar, executar e controlar as ativi-

dades - artisticas, objetivando a difusão e o'aperfeiçoamento da arte, especialmen-

te - da música, do canto, da dança e da arte dramãtica; 

II - Administrar, coordenar e controlar as atividades de 

. senvolvidas nos teatros de propriedade do Municlpio: ,  

III - Examinar e decidir sobre as propostas de cessão dos 

teatros municipais para a realização de espetãculos, manifestações - artIstico-cul-

turais, solenidades e certames em geral. 

'Art..15 - O Departamento de Teatros é constituido de: 

I - Assiste:leia Coordenadora dos Corpos Estãveis, compre- 

endendo: 

Art. 99 - Fica-o Executivo autorizado á conceder aos 

membros do Conselho gratificação correspondente ao-valor de meio salãrio mlnimo 

vigente na região, por reunião a que comparecerem, limitada a remuneração 	ao 

inãxino de .-4 (quatro) reuniões por mós. 
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IV -Supervisão Cénico-Técnica; 

V - Divisão Administrativa, com 4 (quatro) Secções ad- 

CAPITULO 'VI  

DO DEPARTAMENTO DE BIBLIOTECAS POBLICAS  

Art. 16.- Ao Departamento de Bibliotecas Públicas com- 

.pete: 

. I - Oferecei- ao público, através de coleções bibliográ.' 

• ficas organizadas, as condições para o estudo, a pesquisa e a. éleitura, visando ao 

,aprimoramento intelectual -e ã elevação do nivel cultural da população; 

II - Criar; organizar e manter bibliotecas públicas ge-

rais e.  especializadas, destinadas, principalmente,.awatendimento da .população 

: adolescente e adulta'. 

Art. 17 - O Departamento de Bibliotecas Públicas é cons • 

tituido de: 
• 	 -Secção de Extensão Cultural; 

II - Secção de Contabilidade; 

III - Divisão de Processos Técnicos, compreendendo: 

. a) .3 (tres) Secções Técnicas; 

b) Subdivisão de Aquisição e Registro, com 3 ítres) Sec 

ções Técnicas e 1 (uma) Secção de .  Encadernação; 

c) Subdivisão de Classificação e Catalogação, com 4(qua 

tro) Secções Técnicas e 1 (uma) Secção de Duplicação 

de Fichas; 

IV - Biblioteca "Dario de Andrade" - Divisão Técnica - 

compreendendo: 

:Artisticafl - compreendendo: .  

a) Escola de Música; 

b) Escola de' Bailado; 

• c) Orquestra Jovem; • 

XII - Secção de Contabilidade; 

e 

a) Secção - de-  Expediente; 

. b) Secção de Reprografia; 

c) Secção de Restauração e Reencadernação; 

d) Subdivisão 'da Coleção. Geral, com 3- (tres) -Secções 

• Técnicas; 

e) Subdivisão de Peri6dicos,-com'5 -  (cinco) Secções Tc-

nicas; 	 • 

f) Subdivisão de Coleções Especiais, com 4 (quatro)Sec-

ções Técnicas; 

V - Supervisão de Bibliotecas Ramais, compreendendo: 

a) Secção de Expediente; 

b) Secção de" Restauração e Reencadernação; 

c) Biblioteca - Braille; 

d) 12 (doze) .  Bibliotecas Ramais: 

VI -.Divisão de Administra 'ção, com 4 (quatro) ,Secções Ad- 

_ 
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CAPITuL0 VII 
	 pAÏDAL1A C. 

DO DEPARTAMENTO DE nmAnTr.ens INFANTO-JUVENTS 
	 Aua" 

Art. 18 - Ao Departamento de Bibliotecas Infanto-Juve- 

nrs compete: 

I - Oferecer à população infanto-juvenil condições 	de 

desenvolvimento educacional, objetivando contribuir para sua integração e parti-

cipação na sociedade e cultura do mundo contemporàneo; 

II - Criar, organizar e manter bibliotecas; 

III - Prbgramar, desenvolver e coordenar atividades artís-

ticas, literárias e recreativas, -  visando contribuir para o desenvolvimento da 

criança na -área da comunicação e expressão. 

, Art. 19 - O Departamento de Dibliotecas Infanto-Juvenis 

é constituido de: 

I - Secção de Contabilidade; 

II - Divisão Técnico-Normativa, compreendendo: 

a) Biblioteca "Monteiro Lobato" - Subdivisão Técnica - , 

com 3 (três) SCcções Técnicas; 

b) Subdivisão de Processos Técnicos, com 4 (quatro) Sec-

ções Técnicas e 1 "(uma) Secção de Encadernação; 

III - Supervisão de Atividades de Comunicação e Expressão, 

abrangendo os campos de: 

a) Teatro; 

6) Cinema; 

c) Musica; 

d) Dança; 

e) Artes Plãsticas; 

f) Jornal e Academla; ,  

g) Jogose Competições; 

IV - Supervisão de Bibliotecas Ramais, compreendendo: 

a) Secção de Expediente; 

b) Secção de Restauração e Reencadernação; 

c) 24 (vinte e quatro) Bibliotecas Ramais;" 

V - Divlsão de Administração, com 4 (quatro) Secções Ad- 

ministrativas. 

cArrrtmo v1II  

Do DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO ART/STICO-CULTURAL  

Art. 20 - Ao Departamento de Patrimônio Artístico-Cultu- 

ral compete: 

" 1 - Proceder ao levantamento, ao cadastraMente, ã preser-

vação e ã fiscalização de obras e Monumentos artísticos do Município; 

II - Recolher, organizar, restaurar e divulgar documentos 

de valor'histOrico e outros materiais que possibilitem a pesquisa e o estudo so-

bre a histõria da cidade de São Paulo; 

III - Administrar, coordenar e controlar as atividades dos 

museus de propriedade do Município; 

IV - Organizar e manter documentação artística, abrangen-

do todos os ramos da arte, de.modo a possibilitar a pesquisa, o estudo e'a monta-

gem de exposiçõen de artes plásticas; 

V - Administrar e manter um planetãrio, destinado ã di-

vulgação de conhecimentos sobre astronomia e ciéncias afira. 
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. - 
t..21 - O Departamento de-PatrimônioArtistico- Cultu- 

- ral é constituido de: 

_I - Secção.de Contabilidade; 

II - Planetário Municipal de São Paul I;Folho n.o__ 

a 	__i;  

	

III - DrVisão de Are/uivo Histórico, co 	 .< de 19  

a) 3 (trés) - Secções Técnicas; 

b) Secção de AdministraçãO de Museus; ~ALIA C. t.• tli  

	

• • 	 UI. LIO" 

: 
a) 4 (quatro) Secções Técnicas; 

.b) 2 (duas):Secçõe's Administrativas; 

V - Divisão de Preservação, cor' 

.a) 3 :(tres) Secções Técnicas;.. 

b) 3 (trás) Secções Administrativas; 

VI - . Divisão de Administrado; Com 4 (quatro) Secções Ad- 
ministrativas.. 

CAPTTUi0 IX . - 

DISPOSIÇÕES GERAIS  
. 	. 

Art. 22 -A Identificação das Secções e o'detalhamen-
to-das atribuições dos Orgãos' previstos nesta lei serão objeto de decreto. 

Art..23 - Ficam criados e integrados no Quadro Geral 

do Funcionalismo Municipal Os cargos constantes do Anexo n9 1, parte integrante 

desta lei. 

Art. 24 - Fica extinto o Departamento de Cultura da 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

Parãgrafo único - O pessoal, o material e os recursos 

e encargos do Departamento de Cultura, ora extinto, ficam' transferidos para a 

Secretaria Municipal de Cultura, criada pela presente lei. 

, Art. 25 - A denominação da Secretaria 'de Educação 	e 

Cultura fica alterada para Secretaria Municipal de Educação. . 

Art. 26 - Ficam extintas as tunções gratificadas de 

Encarregado de Biblioteca (FG-5), criadas pela Lei n9 8 098, de 12 de agosto de 

i 974. 

Art. 27 - Fica autorizado o pagamento de "caches" e 

gratificações a servidores da Prefeitura,' por apresentações públicas de carãter 

artistico-cultural. 

Art. 28 - O cargo de.Diretor Técnico dos Teatros Mu-

nicipais, criado pela Lei n9 8 094, de 8 de agosto de 1 974,'passa a denominar-

-se Diretor Artistico do Departamento de Teatios. 

Art. 29 - As despesas com a execução desta lei corre- 

rão por' conta 

pecialmente o 

único, da Lei 

de Outubro de 

blicação. 

das verbas orçamentárias prOprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30 - Revogam-se as disposições em contrario, es-

.artigo 49, e seu: parágrafo único, e o artigo 69, e seu parágrafo 

n9 8 094, de 8 de agosto de 1 974, bem como a Lei n9 8 138,de 	22 

1 974. 

Art. 31 - Esta lei entrará em vigor na data de. sua pu 

c) Secção de Iconografia; 

d) 3 (tres) Secções Administrativas; 

/v - Divisão de Documentação Artistica, com 
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O Prefeito, 

MIGUEL COLASUONNO 

O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, 

THEOPHILO ARTHUR DE SIQUEIRA CAVALCANTI FILHO 

O Secretário das Finanças, 

VICENTE DE PAULA . OLIVEIRA 

O Secretário de Obras, 

IVAN LUBACHESCKI 

O Secretário de Educação e Cultura, 

ROBERTO FERREIRA DO AMARAL 

O Secretário "de Higiene e Saúde, • 

ALDO FAZZI 

O Secretário de Abastecimento, . 

EUCLIDES CARLI 

O Secretário de Serviços Municipais, 

WERNER EUGENIO ZULAUF 

O Secretário de Bem Estar Social, 

HENRIQUE GAMBA 

O Secretário de Turismo e Fomento, 

JOSE MARIA MENDES PEREIRA 

O Secretário Municipal de Transportes 

MARIO ALVES DE MELO 

O Secretário Municipal de Esportes, 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 

O Secretário dos Negócios Extraordinários, 

LUIZ MENDONÇA.DE  FREITAS - 

Y-.'g- 	de l 1 Folha n.o 	 pro  
n.o 	---e-.9.5 	da  

—1124YDNUÁ C. L BITTENCOU-11-1 
Aux. LoakkICi: 

Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito , 
em 13 de janeiro de 1975 

1 	 O Chefe de Gabinete, 

.ERWIN FRIEDRICH FUHRMANN 

• 
LAURA ARIA DE BARROS NASCIMENTO /vI  

• . 	"Assessora 
	TILi A:  

1 
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~ANEXO n9 IAQUE SE REFERE-ALEI N9 8.204 de 13-1-75 

PARTE PERMANENTE 

CARGOS ISOLADOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

DENOMINAÇÃO PADRÃO LOTAÇÃO 
• DO 
QUADRO 

OBSER'VAÇQES 

_- 
. 	 . 

SECRETARIO MUNICIPAL DE CULTURA XIII-D 	. 1 'LIVRE PROVIMENTO PELO PREFEITO 	- 

CHEFE DE GABINETE XM.D 1 IDEM 	. 

DIRETOR TÉCNICO DE DEPARTAMENTO XII-D - 1 IDEM, EXIGIDO DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR 

EM BIBLIOTECONOMIA E ExpERI2NcIA M/NIMA 

• COMPROVADA, DE 5 ANOS EM ATIVIDADES COR_ 
i 

. . . 
RESPONDENTES Áo CAMPO FUNCIONAL DA UNI- 

DADE 	 . 

DIRETOR TÉCNICO DE DEPARTAMENTO XII-D 1 LIVRE PROVIMENTO PELO PREFEITO, 'EXIGIDO 

. FORMAÇÃO DE NivEL SUPERIOR E EXPERIEN-- 

CIA MINIMA, COMPROVADA, DE 5 	(CINCO)"  

ANOS EM ATIVIDADES CORRESPONDENTES 	AO 

• "CAMPO IMICIONAL DA UNIDADE 

ASSESSOR nanico laW-c 2 -  LIVRE PROVIMENTO PELO PREFEITO, EXIGIDO 

DIPLOMA DE BACHAREL EM CIÊNCIAS JUR/DI- 

. . CAS E SOCIAIS 

" 'ASSESSOR TÉCNICO Xi.1=C 5 • LIVRE PROVIMENTO PELO PREFEITO, EXIGIDO 

FORMAÇAO DE NI= SUPERIOR 	COMPAT1VEL 

• COM A ÁREA DE ASSESSORAMENTO 

ASSISTENTE TÉCNICO DE DIREÇÃO II XII-C G ' IDEM 

DIRETOR DE DIVISÃO TÉCNICA XII-C 3 . LIVRE PROVIMENTO PELO PREFEITO, EXIGIDO 

FORMAÇÃO DE N/VEL UNIVERSITÁRIO E 	EX 

PERIENCIA M/NIMA, COMPROVADA, DE 	3 

(TRÊS) ANOS EM ATIVIDADES CORRESPONDEM- 

- TES AO' EAMPIFFUNEIONAL um-~unub 

SUPERVISOR (COMUNICAÇAO.E EXPRESSÃO) XII-C IDEM 

DIRETOR TÉCNICO (PLANETÁRIO) ' : XII-B 1 IDEM 

CHEFE DE SECÇÃO TÉCNICA '. XII-El 5 IDEM 

CHEFE DE SECÇÃO TÉCNICA (EXTENSAOCUL 
. 

TURAL) XII-B 1 LIVRE PROVIMENTO, PELO PREFEITO, 'EXIGI- 

DO DIPLO•A DE CORSO SUPERIOR EM PROFIG- 

. 
. SA0 DA ÁREA DASCCNC1AS HUMANAS 
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....--A NEXO N9 IAQUE SE'REFEREALEI N9 8.204 de 13-1-75 

PARTE PERMANENTE 

CARGOS EFETIVOS DE CARREIRA E ISOLADOS DE PROVIMENTO 
POR ACESSOL 

DENOMINAÇÃO PADRÃO LOTAÇÃO 
DO 

QUADRO 

OBSERV AÇÕES 

SUPERVISOR (BIBLIOTECAS RAMAIS) XII-C 2 PROVIMENTO POR ACESSO, DENTRE CHEFES DE 

_ - SECÇÃO VINCULADOS À CARREIRA DE BIDLIO- 

. TECARIO 

DIRETOR DE SUBDIVISÃO TECNICA XII-B 7 IDEM 

BIBLIOTECÁRIO CHEFE XII-I3 62 PROVIMENTO POR ACESSO; DENTRE OS TITULA 

RES DO PADRÃO FINAL DA CARREIRA DE 	BI 

BLIOTECARIO 

BIBLIOTECÁRIO CHEFE (DRA/LLE) XII-3 I IDEM 

CONTADOR CHEFE 	 - XII-B 5 PROVIMENTO POR ACESSO, DENTRE OS TITULA 

RES DO PADRÃO FINAL DA CARREIRA DE 	COM 

-- TADOR 

CHEFE DE"  SECCÃO X-A ' 	36 PRCVIMENTO POR ACESSO 	DENTRE OS TITULA 

1 
• 

.RES DE CARGOS DE OFICIAL MAIOR (ESCRITU 

BÁRIO), PADRÃO V-C 	 • 
_ 

CARGOS EFETIVOS, ISOLADOS, -OE-PROVIMENTO POR .CONCURSO 

DENOMINAÇÃO PADRÃO LOTAÇÃO 
DO 

QUADRO . 

OBSERVAÇ'OES 

• ,,_-: 

1, 	HISTORIÓGRAFO X-A 2 PROVIMENTO MEDIANTE CONCURSO pOlnico 	, 
• _____. ._ 	____ swr.a.rnqTADORES ET piPLomA nr mArRA-- 

REL OU LICENCIADO EM HISTORIA _ 
PALEOGNAFO 

. 
X-A 

. 

2 PROVIMENTO MEDIANTE CONCURSO 	PODLICO , 

DENTRE PORTADORES DE DIPLOMA DE 	CURSO 

SUPERIOR CUJO cunnlcuLo INCLUA 	ESTUDO 

INTENSIVO DE PALEOGRAFO. 

PSICÓLOGO 	 - IX-A 2 PROVIMENTO MEDIANTE CONCURSO 	PÚBLICO . 

.DENTRE PORTADORES DE DIPLOMA DE PSICOT.° 

CO. 

DE 81I:-OS NASCIMENTO 

Assessora -SC-51.1 - 



LIVRE PROVIMENTO PELO PREFEITO 

IDEM 

IDEM 

IDEM 

. LIVRE PROVIMENTO PELO PREFEITO, EXIGI-

DO FORMAÇÃO CORRESPONDENTE AO CAMPO 

FUNCIONAL DA UNIDADE 

. LIVRE PROVIMENTO PELO PREFEITO, EXIGI-

DO FORMAÇÃO DE NÍVEL SUPERIOR CORRES-- 

PONDENTE AO CAMPO FUNCIONAL DA UNIDADE 

. 3 

1 

2 

; 3 

1 

XI—A 

XI—A 

X—A . 

VII—A 

XII—B 

XII7B 

DIRETOR DE DIVISÃO 

SUPERVISOR.(UNICO—TRCNICA) 

OFICIAL DE GABINETE 

AUXILIAR DE GABINETE 

'DIRETOR DA ESCOLA DE BAILADOS 

DIRETOR DA ESCOLA DE MOSICA 
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o 

_ 
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salT,  Irái) 4 , 'be-§~"iiço 

No - preaáb\r16 :,  
Onde-se 	 em - sessão de 
de 7 ,:.de 197 , decretou.' 
Leia-se :s 111 em sessão - de 23 ' 
de dezembro de 1 974,- decre - 
tou 

CAPITULO IV 
Onde se le : DA - ÀS SSORIA DE 
DE EXPANSÃO CULTURAL - 
Leia-se DA .ASSESSORIA DE 
ESPANSSÃO CULTURA: 	- 

No corpo do Art..12 --Item 1-
Onde se le : ... sob o patr I 
nio da ..., 
Leia-se 	-... sob o patrocínio 

.No Secretariado 
Onde se le: O Secretario Muni-
cipal de Transportes, 

MARIO ALVES DE MELO 

Leia-se : ALBERTO SOUKUP, res 
a3ondendo pelo expediente da 
Secretaria Municipal de Trans-
portes 
!Onde se le : Publicado na 
.em 13 de janeiro de 1975 
Leia-se : Publicada na 	 
em 13 de janeiro de 1975 

Onde se le: ANEXO n9 I A QUE 
SE REFERE A LEI N9 8.204 de 
13-1-75 

PARTE PERMANENTE 

CARGOS ISOLADOS DE PROVIMENTO 
EM COMISSÃO 
Leia-se : ANEXO N9 I A QUE SE 
REFERE A LEI N9 8 204, DE 13 

" II 
DE JANEIRO DE 1 975. 

PARTE PERMANENTE 
'CARGOS ISOLADOS DE PROVIMENTO 
EM COMISSÃO 
Onde se le: ANEXO N9 I A QUE 
SE REFERE A LEI N9 8.204 de 
13- 1- 75 

PARTE PERMANENTE 
CARGOS EFETIVOS DE CARREIRA E 
ISOLADOS DE PROVIMENTO POR 	I  
ACESSO 
Leia-se : ANEXO N9 I A QUE SE 
REFERE A LEI N9 8 204, DE 13 
DE JANEIRO DE 1 975 

PARTE PERMANENTE 

1CARGOS EFETIVOS .DE CARREIRA E" 
ISOLADOS DE PROVIMENTO - POR 
ACESSO 

LAURA MARIA DE BARROS 	IMENTO 
Assessora - SG.M - A.T:L. 
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1 SiTTENCOURT 

Au. Legislativo 

À Comissão de Constituição e Justiça: 

Sobre o assunto, consta: 

P.Lei 192/74 - Proc. 3717/74 - Lei 8.204/75. 

Recebido na 	f:m159ãO de 
Consticuição e Justiça 

Em ai 	cift 	às 

2 7' 



vstiluição e Justk..„,  
de 19. .9/ 

SEGUE 	
 
Juntado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para Informaçâo, rubricado 	 

ob folha 	 a g  

Em 

	 .er.951  D.•_1  5  r • 

Ao Nobre Vereaci.::.r 

para relatar. 
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em 	44 	d:-.; 	 40 
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Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da mataria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo pa 

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no 

artigo 63, "caput", do Regimento Interno. 

Em, o23) i° ) 91 • 

Ver. 

DEFERIDO 

Ver. HENRIQUE PACHE 0 

Presidente da C.C.J 
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PARECER N2 15 e 	/91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 503/91. 

Projeto de lei, de iniciativa do Executivo, 

pretende reorganizar p Conselho Municipal de Cultura. 

A matéria ampara-se nos artigos 13, incisos 

I e XVI; 37, parágrafo 22,. inciso IV; 69, inciso XVI e 70, 

inciso XIV, da Lei Orgânica do MUnicipio. 

Pela Legalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 3,511013J. 
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1 DA COMISSO DE ADMINISTRAM PUBLICA SOBRE O 

Projeto de lei de iniciativa do Executivo visa reorgani-

zar o Conselho Municipal de Cultura. 

Consta do processo parecer de legalidade da Douta Comis-

são de Constituição e Justiça. 

Esta Comissão considera a iniciativa relevante, possibi-

litando a relação entre a Administração Municipal e os setores da 

sociedade civil ligados à cultura na elaboração, na execução e na 

fiscalização da política cultural- de São Paulo e garantindo trans-

parência através da publicação de suas resoluç3es e avaliaçiies no 

Diário Oficial do Município. 

Favorável, portanto, é nosso parecer. 

Sala da Comissão de Admi istraç 	Pública, em  

Pres ente - 

Relator - 



Ao nobre Vereador UF I  

‘21 
akm ed-txt. 

VARIA BLIZ:ohilibi CAMARGO 

CornIssEe de AdmIntstração 

Pública _ 

oa, 

para relatar. 

Sala da COMissC..0 de 

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SEGUE, Juntado nesta data P2-1--Par. momaça. 
documento 	ru ode sob 

falba n: 	/ 	/q. 
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C.E.C.E 

o 

Sr. Presidente. 

Tendo em mista a niw - essidadP de maiores estudos da 
matéria, solicito a Vossa Excelãncia a prorrogaç"ão de prazo para 
emiss .ão de parPuer desta Comiss'ão, de acordo com o art. 63 do Re-
gimento Interno. 

Em, 17 de Dezembro de 1991 

Yer. Maur -Scio Faria 
- Relator 

DEFIRO. 
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1 CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SEGUE, Juntado nesta data 	 rubrdo sob 
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SUBSTITUTIVO N 2 
	

/91 AO PROJETO DE LEI N 2  503/91 

(RELATÓRIO! 

Reorganiza o Conselho Muni 

cipal de Cultura, e dá ou-
- 

tras providencias. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1 2  - O Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei n 2  

8.204, de 13 de janeiro de 1975, fica reorganizado, na conformidade 

desta lei. 

Art. 2 2  - O Conselho Municipal de Cultura e o árgão que, 	no 

ámbito da Secretaria Municipal de Cultura, institucionaliza a 	rela 

çao entre a Administraçao Municipal e os setores da sociedade civil 

ligados a cultura, participando da elaboraçao, da execuçao, da fisca 

lizaçao da política cultural da cidade de Sao Paulo. 

Art. 3 2  - O Conselho Municipal de Cultura, presididO pelo Se- 

cretario Municipal de Cultura, será constituído por: 

I 	- 8 (oito) ComissOes; 

II 	- 1 ( um ) Conselho Geral; 

III - 1 ( uma) Plenária. 

Parágrafo Único - O Conselho Municipal de Cultura, em reunião 

plenaria, devera eleger entre seus membros um Vice-Presidente, um Se 

cretario Geral e os respectivos suplentes. 

Art. 4 2  - Ao Conselho Municipal de Cultura, que tem 	carater 

preponderantemente normativo e consultivo, compete: 

- Propor, a Secretaria Municipal de Cultura diretrizes e 

normas de política cultural do Município; 

cod. 0561 
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II 	- Estimular a democratização e a descentralização das ati 

vidades de produção e difusão culturais no Município, visando garan 

- 
tir a cidadania cultural como direito de acesso e fruiçao dos" bens 

culturais, de produçao cultural e de preservaçao da memoria histori-

ca, social, política e artística; 

III - Garantir a continuidade dos projetos culturais de 	inte 

resse do Município, independentemente das mudanças de governo 	e/ou 

de seus Secretários; 

IV - Emitir parecer sobre questOes referentes a: 

a) prioridades: programáticas e orçamentárias; 

b) propostas de fundos de incentivo à cultura; 

c) propostas de obtençao de recursos; 

d) distribuiçáo orçamentária; 

e) estabelecimento de convenios com instituiçães e entidades 

culturais; 

f) projetos que digam respeito à produção, ao acesso e difu-

so cultural e a memária sacio-política, artística e cultural de São 

Paulo. 

V 	- Colaborar para o estudo e o aperfeiçoamento da legisla 

çao sobre: 

a) politica cultural, em ámbito municipal e estadual; 

h) politica de telecomunicaçoes, em ámbito federal; 

c) poli
f 
 tica de organizaçao e funcionamento da comunicaçao no 

município de São Paulo. 

VI - Avaliar a execuçao das diretrizes e metas anuais da Se-

cretaria, bem como as suas relaçães com a sociedade civil. 

Parágrafo Único - O Conselho Municipal de Cultura terá garan- 

tido, para os fins do disposto neste artigo, o direito de acesso 	à 

documentaçao administrativa e contabil da Secretaria, assegurado 	o 

direito de evocar a analise de questoes julgadas relevantes pelo Con 

selho na forma de seu regulamento, bem como o direito de publicaçao 

de suas resoluçães e avaliaçães no Diário Oficial do Municip:so. 
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Art. 5 2  - As ComissOes serão divididas por -áreas 	culturais 

afins, a saber: 

- Artes Cenicas e Musica ;  abrangendo: teatro, dança, musi 

ca, opera, canto, coral e circo; 

II 	- Artes Visuais, abrangendo: artes plásticas, fotografia, 

artes graficas e "design"; 

III - Artes Audio-Visuais, abrangendo: cinema, televisão, rá-

dio e vídeo; 

IV - PatrimOnio Cultural, abrangendo: arquitetura, arqueolo-

gia, museus, antropologia, histeria, sociologia, Conselho Municipal 

de Preservaçao do Patrimonio Historico, Cultural e Ambiental da Cida 

de de Seo Paulo - CONPRESP, e Conselho de Defesa do PatrimOnio HistO 

rico, Arqueologico, Artístico e Turistico do Estado de Sao Paulo 

CONDEPHAAT; 

V 	Ciencia, Tecnologia e EdUcaçao, abrangendo: universida- 

des, associaçoes do ensino de 1 2  e 2 2  graus, centros de pesquisa 

institutos de pesquisa, Sociedade Brasileira para o Progresso 	da 

Ciencia, escolas de arte e arte-educação; 

- 
VII - Eventos de Rua, abrangendo: associaçoes de festeiros de 

rua, samba e carnaval; 

VIII - Instituiçães da Sociedade Civil e Movimentos Sociais 	, 

abrangendo: grupos etnicos, índios, casas de cultura, comissOes cul-

turais das centrais sindicais, entidades estudantis e de defesa dos 

direitos humanos. 

Art. 6 2  - Cada Comisso será assim constituída: 

- 2 (dois) representantes por entidade - ou instituição cre 

denciada; 

II 	- 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Cul- 

tura. 

Paragrafo Único - Os representantes das entidades ou institui 

çoes credenciadas terao direito a voz e a voto e ser i nd icados ndicados na 

forma prevista em seus estatutos, observados os seguintes criterios: 

a) 1 (um) dos representantes deverá pertencer aos quadros as- 
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sociativos da entidade ou instituição; 

b) o outro representante será escolhido pelo Secretário Muni-

cipal de Cultura, a partir de lista tríplice elaborada pela entidade 

ou instituição, composta de pessoas tidas pelos seus membros como de 

reconhecida notoriedade e vivencia cultural, ainda que não sejam fi-

liados a ela. 

Art. 7 2  - Às ComissOes compete: 

I - Discutir, de forma abrangente, todas as questoes relati 

vas as respectivas areas de atuaçao, bem como estabelecer diretrizes 

e metas anuais e encaminhar suas decisOes ao Conselho Geral; 

II - Escolher seus representantes para o Conselho Geral,obser 

vado o disposto nos parágrafos 1 2  e 2 2  do artigo 9 2  desta lei; 

III - Criar e alterar o seu Regimento Interno, "ad referendum" 

do Conselho Geral; 

IV - Estudar ou decidir sobre o credenciamento ou descreden-

ciamento de entidades ou instituiçães da área, "ad referendum" do 

Conselho Geral; 

V 	- Dirigir-se ao Conselho Geral como instancia de recurso, 

em caso de conflito com outras Comissoes ou com a Secretaria Munici 

pai de Cultura. 

Art. 8 2  - As ComissOes renovar-se-ão, parcialmente, a 	cada 

- 
ano, observados os seguintes criterios: 

- Os representantes que pertencerem ao quadro associativo 

de entidade ou instituição serão substituídos nos anos ímpares, ou a 

qualquer momento, no caso de interrupção do mandato por interesse da 

entidade ou instituição que representem; 

II - Os demais membros das ComissOes serão substituídos nos 

anos pares, ou a qualquer momento, no caso de vacancia. 

1 2  - Os mandatos dos membros das ComissOes poderão ser reno 

vados apenas uma vez. 

- 
§. 2 2  - Em qualquer hipotese de substituiçao, deverao ser obser 

vados os criterios eS'Eabelecidos no artigo 6 2  para a escolha de no-

vos membros. 
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Art. 9 2  - O Conselho Geral será assim constituído: 

- O Secretário Municipal de Cultura, que o presidirá; 

II 	- O Vice-presidente, que será eleito pelo Conselho; 

III - 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Cul-

tura, escolhidos pelo Secretário; 

IV - 2 (dois) representantes do Poder Legislativo Municipal, 

escolhidos pela Comissão de Cultura da Cá- alara Municipal; 

V 	- 2 (dois) representantes de cada Comissao prevista no in 

ciso I do artigo 3 2  desta lei, no total de 16 (dezesseis). 

§ 1 2  - Dos representantes de que trata o inciso IV deste arti 

go, um deverá pertencer ao quadro associativo de entidade ouinsti-

tuiçao e o outro ser a escolhido pelo Secretario de Cultura, a partir 

de lista tripl ice elaborada pelas Comissoes, dentre pessoas de noto 

riedade e vivencia cultural, não necessariamente filiadas á entidade. 

§ 2 2  - Os representantes da Secretaria Municipal de Cultura 

nas ComissOes não poderão ser indicados para o Conselho Geral. 

§ 3 2  - Quando criados os Conselhos Regionais de Cultura, 2 

(dois) de seus representantes, a serem escolhidos na forma estabele-

cida por ocasiao de sua instituiçáo, integrarão o Conselho Geral. 

Art. 10 - Ao Conselho Geral compete: 

- Cumprir e fazer as disposiçães desta lei, especialmente 

o disposto no artigo 4 2 , apoiado nas decisOes das Comissães; 

II - Criar e alterar seu Regimento Interno, 	"ad referendum" 

da Plenária; 

III - Convocar a Plenária e a ela encaminhar relatOrio anual; 

IV - Fiscalizar a administraçao do Conselho Municipal de Cu! 

tura. 

Art. 11 - A Plenária, de que trata o inciso III do artigo 3 2  

desta lei, será o forum de debates e decisão de todas as questOes e 

divergencias surgidas no decorrer do ano, nas Comissoes e no Conse-

lho Geral, devendo discutir e aprovar o RelatOrio Anual elaborado por 

este ultimo. 
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Art. 12 - A Plenária será assim constituída: 

- Todos os membros das 8 (oito) ComissOes; 

II - Todos os membros do Conselho Geral; 

III - Ate 3 (tres) convidados indicados por entidade ou insti 

tuição credenciada; 

IV - Ate 3 (tres) convidados indicados pelas Comissoes; 

V 	- Ate 3 (tres) convidados indicados pela Secretaria Muni- 

cipal de Cultura; 

VI 	- Ate 3 (tres) convidados indicados pelo Poder Legislati- 

vo Municipal. 

Art. 13 - A Plenária reunir-se-á uma vez ao ano. 

§ 1 2  - Na reunião a que se refere o "caput" deste artigo, 	a 

mesa ser a constituida por representantes do Conselho Geral e presidi 

da pelo titular da Secretaria Municipal de Cultura, ou por represen-

tante por ele indicado, dentre os membros do Conselho. 

§ 2 2  - A reuniào poderá ser publica, no assistindo aos obser 

vadores o direito à voz. 

§ 3 2  - A pauta da reuniao ser a sugerida pelo Conselho Geral e 

submetida a apreciação da Plenária. 

Art. 14 - A Secretaria Municipal de Cultura deverá viabilizar 

a estrutura física do funcionamento do Conselho Geral e da Plenária, 

bem como o custeio deste funcionamento, no que se refere a pessoal , 

materiais, convocaçoes, arquivo e administraçao geral do Conselho Mu 

nicipal de Cultura. 

Art. 15 - Nenhum membro do Conselho Municipal de Cultura, em 

qualquer das suas instãncias, receberá, pela sua participação, qual-

quer tipo,de pagamento, a título de jeton, salário, ajuda de custo 

ou outro. 

Art. 16 - O Regimento Interno do Conselho Municipal de Cultu-

ra determinará a periodicidade das reuniOes e a forma de sua convoca 

- 
çao, bem como das reunioes extraordinarias, das 3 (tres) 	instancias 
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que o compoem, observado o disposto no artigo 10, inciso III -e 	, no 

artigo 13 desta lei. 

Art.17 - O credenciamento da entidade ou instituição, a 	:que 

se refere o inciso IV do artigo 7 2  desta lei, ficara a cargo da Co-

misso Provisoria de Credenciamento, a .ser constituída pela Secre-

taria Municipal de Cultura, observado o disposto no artigo 20. 

Art.18 - A Comissão ProvisOria de Credenciamento de que trata 

o artigo anterior ser a composta por 3 (tres) representantes da Secre 

taria Municipal de Cultura, 3 (tres) representantes do Poder Legisla 

tivo Municipal, indicados pela Comisso de Cultura da Camara Munici 

pai, e 3 (tres) representantes de entidades de classe. 

Art.19 - A Comissão ProvisOria de Credenciamento receberá,sem 

restriçao, todas as solicitaçoes de entidades ou instituiçoes inte-

ressadas em credenciar-se nas Comissães correspondentes ãs suas res-

pectivas areas. 

Pargrafo Único - A Comissão ProvisOria de Credenciamento in-

formará à Secretaria Municipal de Cultura, as entidades credenciadas, 

as justificativas das decisoes de no credenciamento, enviando toda 

a documentaçao dos solicitantes, para homologaçao por aquela Secre-

taria. 

Art.20 - A Comissão ProvisOria de Credenciamento se extingui-

ra com a posse das Comissoes, que absorverao as atribuiçoes estabele 

cidas nos artigos 17 e 19 desta lei. 

Art.21 - O cadastramento de qualquer entidade ou instituição 

no implica direito adquirido a sua participaçao no Conselho Munici 

pai de Cultura. 

Art.22 - As despesas com a execuçao desta lei correrao por con 

ta das dotaçoes orçamentarias proprias, suplementadas se necessario. 

Art.23 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

e 
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revogadas as disposiçoes em contrrio, especialmente os artigos 4 2 , 

5 9-, 6, 7 2 , 8 2  e 9 2  da Lei n 2  8.204, de 13 de maio de 1975. 

Sala das SessOes, em 

Cj\Navv-:-G- 
 5,vzk 
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1.3 - REQ.0(S/PROC) 
REQUERIMENTO "J 	13-0055/92-1 

s,Odow 2- 

Afr 

Co"Pk  

Requeremos à Douta Mesa, com fundamento 	no 

art. 13, inciso I, alínea c, combinado com o art. 17, inciso 

II, alínea j, ambos da Resolução 02/91, a imediata remessa 

do Projeto de Lei 503/91, de iniciativa do Executivo, que re 

organiza o Conselho Municipal de Cultura, para a Comissão de 

Finanças e Orçamento, uma vez que o retrocitado projeto de 

lei encontra-se desde 19/12/91 na Comissão de Educação, Cul-

tura e Esportes, com todos os prazos regimentais expirados e 

em total inobservãncia do disposto no art. 64 do Regimento 

Interno. 

c—,  

Sala das Sesso- es, em  

• 

 

MAURÍCIO FARIA 
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Aunar Tic 

" S DE CARVALIJ  
Ico Leg. Chem. 
A. T. AI 

Com. de Educaçío, Cultura e Esportes: .  

JIè acardo com o despacho do Sr. Presi-

dente,' para os devidos fins. 

13-03-92 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

papel  para informação 
1 

 
SEGUE, Juntado nesta d ia ..; 	documento 	r rubr 	o sob 1 
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ÃO DE EDUCAÇÃO, 

CULTURA E ESPORTES 
COM 

Sr. Secretário 

Tendo em mista a complexidade da matéria, 

determino que a presente proposta siga sua tramitar;ão nor -

mal, uma vez expirados os prazos regimentais para sua aná- 

em 	atendimento 	do 	Requerimento 	"D" 

13-0055/92-1. 
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PARECER 
0354/92 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO- 

BRE O PROJETO DE LEI N2 503/91 

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa 

reorganizar o Conselho Municipal de Cultura. 

Tal Conselho, criado pela Lei ng S.204, de 13 de janeiro 

de 1975, é órgão colegiado de natureza consultiva, sendo presidido 

pelo Secretário Municipal de Cultura e integrado par 7 membros. A 

propositura; segundo a exposição de motivos, visa reformular o 

.Conselho, abrangendo a sua competência normativa, além de manter a 

sua atuação consultiva. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à proposi-

tura, porquanto as despesas para sua execução correrão por conta 

de dotaç5es orçamentárias próprias. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 30 de março 

de 1992. 
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ASSESSORIA TMCNICA_)DA MESA 
VOTA9A0 NOMINAL REFERENTE AO 	 . 	No. 	 g_f 

REQUERIDA PELO FR VEREADOR: 
s"sno  D ORDONIA 

020 t2 	 REALIZADA EM 	DE 
EXTRAMDMIIA 

 

DE 192. 

 

VEREADORES 
VOTOU 

, 

VEREADORES 
ODIOU 

SIM RO 
ABSTENÇÃO 

S IM HMO 
ABS IMMO 

1. Adriana Diogo .>/ 28. Janil Achóa .5( 

2. Albertino Nobre X 29. Jogo Carlos Alves -N) 

3. Ales Freua Netto 	i  30. Jcaji flato Y( 

4. Alfredo Martins 31. José F. do Nascimento „,'''------- 

5. AI. ir Guinarias )iç 32. José Viviani Ferraz ,,-"''----- 

6. 411rade Figueira 
> 

33 .  Juarez Soares  

7. António Carlos Caruso 34. Jucelino Silva Meto .N 

8. Antonio José S. Fo.(BIRD -BIRO) 35. Júlio Casar Filho ..y 

9. António Sampaio )( 36. Lídia Carrea  

10. Arnaldo de Abreu Madeira g, 37. Luiz Carlos Moura  

11. Arselino Tatto C' 313. Marcos Mendonça 5( 

12. Aurelino da Andrade 
i''''''-------- 

39. Mario Roda .5ç 

13. Brasil Vita )( 40. Mauricio Faria k ,..„.. 

14. Bruno Féder )( 41. Nelson Guerra  

15. Chico Whitaker ›C; ,. 
42. Osvaldo Giannotti .-k- 

16. 	'Inanir Ribeiro :5( 	' 43. Osvaldo Sanches >ç 

17. (der Jofre )('\ 44. Paulo Kobagashi K 
18. Edson Falanga -S< 45. Roberto Trípoli ...(H 

19. Fausto Tonaz de Lima )(' 46. Tereza Cristina S. Lajolo i\ 

28. Fernino Fechio ;5( 47. Terezinha Martins "rç- 

21. Gabriel Ortega .)\,' 48. Tita Dias  

22. Geraldo Blota .5('\  49. Ushitaro Kania )k( 

23. Gilberto Nascimento 50. Valfredo Ferreira Silva .J1( 

24. Guilherme Gianetti -."-r-------- 51. Vital Nolasco ,''------ 

25. Henrique Pacheco k 52. Walter Abrahio .)( 
..----- 

26. !rede Cardoso .  53. Walter Feldnan 

.1------, ,--.-) 27. (talo Cardoso 	 r )ç 

VOTARAM "SIM": 

VOTARAM "NAC": 

ASSTEN9BES: 
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Srs. Vereadores 
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SUBSTITUTIVO N2 	 AO PROJETO DE LEI N2 503/91 

Reorganiza o Conselho Municipal • de 

Cultura, e dá outras providências. 

Art. 19 - O Conselho Municipal de Cultura,cria 

• do pela Lei n9 8.204, de 13 de janeiro de 1975, fica reorgani 

• zado, na conformidade desta lei.- 

- 	Art. 29 - O Conselho Municipal de Cultura •  é" o 

órgão que, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, 	ins 

titucionaliza a relação entre a Administração Municipal e 	os 

setores da sociedade civil ligados à cultura, participando da 
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elaboração, da execução, da fiscalização da politica cultural 

da 'cidade de São.Paulo. 

Art. 39.- O Conselho Municipal de Cultura, pre • 

sidido pelo Secretário Municipal de Cultura, será cdnstituido 

por: 

I - 8 (oito) .  Comissões; 

- II - 1 (um) Conselho Geral; 

III 	1 (uma) Plenária. 

Parágrafo único - O Conselho Municipal de Cul 

. -tura, em reunião plenária, deverá eleger entre seus membros um 

	

Vice-Presidente,um Secretário Geral e os respectivos 	suplen 
. 	. 

tes. 

Art. 42 - Ao Conselho Municipal de Cultura, que . 

tem carater preponderantemente normativo e consultivo, compete: 

I - Representar a sociedade civil de São Paulo, 

junto ao Poder Plíblico Municipal, em todos os assuntos que_digam 

respeito à cultura; 

II 	 junto a Secretaria Municipal de Cul 

tura, diretrizes e normás da politica cultural do Município; 

	

III - apresentar",- discutir e dar parecer 	sobre 
- 

projetos que digam respeito: a - produção, ao acesso e a 	difusão 

cultural;- à memória sacio-política, artística e cultural de São 

Paulo; 

IV - estimular a democratização e a descentraliza " 
- 	-- 

.çao das atividades de produção e difusão culturais no Município , 

visando garantir a cidadania cultural como direito de acesso 	.e 
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fruição dos bens culturais, de Firodução cultural e de preservação 

da memOria histOrica, social, política e artistica; 

V - garantir a continuidade dos projetos culturais 

de interesse do Municipio, independentemente das mudanças de gover 

no e/ou de seus secretários; 

VI - emitir parecer sobre questOes referentes,a: 

a) prioridades programáticas e orçamentárias; 

h) propostas de fundos de incentivo à cultura; 

c) propostas de obtenção de recursos; 

d) distribuição orçamentâria; 

e) estabelecimento de convenios com institui-

çoes e entidades culturais. 

VII - colaborar para o estudo e o aperfeiçoamento da 

legislação sobre: 

.a) politica cultural, em âmbito municipal, es-

tadual e federal; 

h) política de telecomunicaçOes; 

c) política de organização e funcionamento da 

comunicação no Munic. lpio de São Paulo; 

,VIII - avaliar a' execução das diretrizes e metas anu-

ais da Secretaria, bem como assuas relaçge com a sociedade civil. 

Parágrafo ánico - O Conselho Municipal de Cultura 
•■••■ 

ter a garantido, para os fins do disposto neste artigo, o direito de 

acesso a documentação adminsitrativa e contabil da Secretaria, asse 

gura do o direito de avocar a analise de questoes julgadas relevan-
- 	- 

• tes pelo Consleho, - na forma de seu Régulamento, bem como o direito 

de publicação de suas resoluçOes e avaliaçOes no Diário Oficial do 

Municipio. 

cod. 0561 
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Art. 52  - As ComissOcs serão divididas por 	areas 

a saber: 

Artes cenicas e Másica, abrangendo teatro, dan 
, 

ça, musica, opera, canto, coral e circo; 

II - Artes Visuais / abrangendo: artes plásticas, 

fotografia, artes gráficas e "design"; 

III - Artes Audio-Visuais', abrangendo: cinema 

televisão, rádio e vídeo; 
• . 

IV - Patrimônio Cultural, abrangendc: 	arquite 

:tura, arqueologia, museus, antropologia, história, sociologia, 

'Conselho Municipal de Preservação doPatrimOnio Histórico, . Cul 

• tural e Ambiental da Cidade de São Paulo -- CONPRESP,eConselho 

de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 

Turístico do Estado de São Paulo -- CONDEPHAAT; 

V - Livro e Literatura, abrangendo: escritores, 

bibliotecas e editores; 

VI - Ciência, Tecnologia e Educação, abrangendo: 

universidades, associações do ensino de 19 e 29 graus, centros 

de pesquisa, institutos de pesquisa,. Sociedade Brasileira Para 

o Progresso da Ciência, escolas de arte e arte-educação; 

VII - Eventos de }lila, abrangendo: asSciações de 

festeiros de rua, samba e carnaval; 

VIII - Instituições da Sociedade Civil e Movimen 

tos"Sociais, abrangendo: grupos étnicos, índios, casas de cul 

tura, comissões culturais das centrais sindicais, entidades es 

tudantis e de defesa dos direitos humanos. 

Art. 69-- Cada Comissão será assim constituída: 

- 2 (dois) representantes por entidade 	ou 
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instituição credenciada; 

II - 2 (dois) representantes da Secretaria Muni 

cipal de Cultura. 	 • 

Parágrafo único -.Os representantes das enti-

dades ou instituições credenciadas terão direito 'à voz e a vo 

to e serão indicados na forma prevista em seus estatutos, ob-

servados os seguintes critérios: 

a) 1 (um) dos representantes deverá pertencer 

aos quadros associativos daentidade ou instituição; 

h) o outro representante'será escolhido 	pelo 

Secretário Municipal de Cultura, a partir de lista tríplice e 

laborada pela entidade .ou instituição, composta de pessoas ti 

dás pelos seus membros como de reconhecida notoriedade e. vi-

vência cultural, ainda que não sejam filiados a ela. 

Art. 79 - As Comissões compete: 

I - Discutir, de forma abrangente, todas 	as - 

• questões relativas às respectivas áreas de atuação, bem como  

estabelecer diretrizes e metas anuais e encaminhar suas deci-

sões ao Conselho Geral; 

II - Escolher seus representantes para o Conse 

lho Geral, óbservado o disposto nos parágrafos 19 e 29 do ar-

tigO 99 desta lei; 

III - Criar e alterar o seu Regimento Interno, 

"ad referendum" do-Conselho Geral; 

IV.- Estudar ou decidir sobre o credenciamenbocu 

MO-026-DGM 
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descredenciamento de entidades ou instituições da área, 	"ad 

referendum" do Conselho Geral; 

V - Dirigir-se ao Conselho Geral como instan-

cia de recurso, em caso de conflito com outras Comissões ou 

com a Secretaria Municipal de Cultura. 

Art. 89 - As Comissões renovar-se-ap, parcial 

mente, a cada ano, observados os seguintes critérics: 

-  I - Os representantes que pertencerem ao qua 

dro associativo de entidade ou instituição serão s ..lbstituPdos 

nosanos impares, ou a qualquer momento, no caso de interrupção 

do mandato por interesse da entidade ou instituiçãc que repre 

sentem; 

II - Os demais membros das Comissões serão subs 

tituidos nos anos pares, ou a qualquer momento, no caso de va 

caricia. 

§ 19 - Os mandatos dos membros das Comissõespo 

derão ser renovados apenas uma vez. 

§ 29 - Em qualquer hip6tese de substituição 

deverão ser observados os critérios estabelecidos no 	artigo' 

69 para a escolha de novos membros. 

Art. 99 - aëonselho Geral será assim consti-- 

I - O Secretario Municipal de Cultura, que o 

II -.2 (dois) representantes da 'Secretaria Muni . 

MO-026-DGM 

tu do : 

presidira; 



'YJW 

cipal de Cultura, escolhidos pelo Secretário; 

III - 2 (dois) representantes do Poder Legislati-

vo Municipal, escolhidos pela Comissão de Cultura da 	Cámara 

Municipal; 	 • 

IV - 2 (dois) representantes de cada Comissão 
e 

prevista no inciso I do artigo 39 desta lei, no total de 	16 

(dezesseis).' 

§ 19 - Dos representantes de que trata o inci 

• so IV deste artigo, um deverá pertencer ao quadro associativo 

de entidade ou instituição e o outro será escolhido pelo Secre 

tário de Cultura, a partir de lista tríplice elaborada pelas 

Comissões, dentre pessoas de notoriedade e vivência cultural , 

não necessariamente filiadas à entidade. 

§ 29 - Os representantes da Secretaria Munici 

pai de Cultura nas Comissões não poderão ser indicados para o 

Conselho Geral. 

39 - Quando criados os Conselhos Regionaisde . 

Cultura, 2 (dois) de seus representantes, a serem escolhidosna 

forra estabelecida por ocasião de sua instituição, integrarão. 

o Conselho Geral. 

Art. 10 - Ao Conselho Geral compete:. 

I - Cumprir e fazer cumprir as disposições des 

ta lei, especialmente o disposto no artigo 49, apoiado nas de 

cisões das Comissões; 

II - Criar e alterar seu Regimento Interno, "ad 

MU-026-DGM 
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referendum" da da Pleneria; 

III - Convocar a Plenária e a ela - encaminhar re . 

latOrio anual; 

IV - Fiscalizar a administração do Conselho Mu 

nicipal de Cultura. 

Art. 11 - A Plenária, de que trata o 
	

inciso 

III *Cio artigo 39 desta lei, sere o forum de debates e decisão 

de todas as questões e divergências surgidas no decorrer . do 

ano, nas Comissões e no Conselho Geral, devendo discutir e apro 

var o Relatório Anual elaborado por este ultimo. 

Art. 12 - A Plenária sere asSim constitulda: 

I - Todos os membros das 8 (oito) Comissões;' 

II - Todos os membros do Conselho Geral; . 

III - Ate 3 (três) convidados indicados por enti 

" dacie ou instituição credenciada; 

IV - Ate 3 (três) convidados indicados 	pelas, 

Comissões; 

V - Ate 3 - (três) convidados indicados pela Se 

cretaria Municipal de Cultura; 

VI - Ate 3 (três) convidados indicados 	pelo 

Poder Legislativo Municipal. 

Art. 13 - A Plenária reunir-se-e uma vez ao ano . 

§ 19 - Na reunião a que se refere o "caput"des 

te artigo, a mesa serã constitulda por representantes do Conse 

lho Geral e presidida pelo titular da Secretaria Municipal de 

MO-02&-DGM 
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Cultura, ou por representante por ele indicado, dentre os mem 

brós do Conselho. 

§ 29 - A-reunião poderá ser pública, não assis 

tindo aos observadores o direito à voz. • 

§ 39 -,A pauta da reunião será sugerida 	pelo 
e 

Conselho Geral e submetida à apreciação da Plenária. 

Art. 14 - A Secretaria Municipal de Cultura de 

verá viabilizar a estrutura física do funcionamento do Conse 

lho Geral e da Plenária, bem como o custeio deste funcionamèn- 

- to, no que sê refere a pessoal, materiais, convocações, argui 

vo e administração geral do Conselho Municipal de Cultura. 

Art. 15 - Nenhum membro do Conselho Municipal 

de Cultura, em qualquer das. suas instãncias, - receberá,pela sua 

participação, qualquer tipo de pagamento, a titulo de jeton 

salário, ajuda de custo Ou outro. 

Art. 16 - O Regimento Interno do Conselho Muni 

cipal de Cultura determinará a periodicidade das reuniões e a. 

forma de sua convocação, bem como das reuniões extraordinárias, 

das 3 (três) instãncias que o compõem, observado o disposto no 

artigo 10, inciso III e no artigo 13 desta lei. 

• Art.'17 -• O credenciamento da entidade ou ins 

tituiçãa, a que se refere o inciso IV do artigo 79 desta lei, 

ficará a cargo da Comissão Provisória de Credenciamento , .a 

ser constituída pela Secretaria Municipal de Cultura, observa-

do o disposto no artigo 20. 

MO-026:-Dá 
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Art. 18 - A Comissão Provisória de Credencia— 

mento de que trata o artigo anterior será composta 	por 	3 

(três) representantes da Secretaria Municipal de Cultura, 	3 

• (três) representantes do Poder Legislativo Municipal, 	indica 

..dos pela Comissão de Cultura da Cãmara Municipal; e 3 (très)xe 
e 

presentantes de entidades de classe. 

Art. 19 - A Comissão Provisória de Credencia-- 

. mento receberá, sem restrição, todas as solicitações de anti 

dades ou instituições interessadas em credenciar-se nas Comis 

sões correspondentes às suas respectivas áreas. 

Parágrafo Gniéo . - A Comissão Provisória de Cre 

denciamento informará à Secretaria Municipal de Cultura,as en 

tidades credenciadas,as justificativas das decisões de não 

credenciamento, enviando toda a documentação dos solicitantes, 

para homologação por aquela Secretaria. 

Art. 20 - A Comissão Provisória de Credencia—

mento se extinguirá com a posse das Comissões, que absorverão 

as atribuições estabelecidas nos artigos 17 e 19 desta lei. 	• 

Art. 21 - O cadastramento de qualquer entidade 

oU instituição não implica direito adquirido à sua participa-- 

çao no Conselho Municipal de Cultura. 

Art. 22 - As despesascom a execução desta lei 

correrão- por conta das dotações orçamentárias próprias, suple 

mentadas se necessário. • 

Art. 23 - Esta lei entrará em .rigor na data de 

-M0-026-DGM 
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sua publicação, revogadas as disposições em contrario, especiaiLente 
os artigos 4',,5 2 , 6 2 , 7 2 , 82 e 92 da Lei n2 8.204, de 13 de maio de 
1975. 

Sala das SessOes, 	de setembro de 1992. 
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PARECER N2 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO, SOBRE O SUBSTITUTIVO 1512 	AO PROJETO DE LEI N2 503/91. 

O presente substitutivo ao PL n 2  503/91, altera 
a redaçao do artigo 4 2 , seus incisos e parágrafo Unico, do projeto ori-
ginal, tornando mais clara a competencia do Conselho Municipal de Cultu 
ra, e sua relaçao com a sociedade civil e o poder publico. 

O substitutivo encontra amparo no artigo 13, in-
ciso XVIII, da Lei Organica do Municipio de Sao Paulo. 

Pela legalidade. 

 
Quanto ao merito, analisamos que o substitutivo 

apresentado vem aperfeiçoar o projeto original, ao tornar a competencla 
do Conselho mais abrangente, sem interferir, no entanto, na competencia 
do Poder PUblico. 

Favorvel o nosso parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro nada ha a opor. 

Sala das ComissOes Reunidas, em 
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VEREADORES 
VOTOU 

VEREADORES 
U 

SIM N140 
ABSTENÇCI Ã 

SIM 

VOTO
M O 

ABSTENÇÃO 

1. Adriano Diogo -.\/ 29. Janil Achéa ,-SÇ 

2. Albertino Nobre 29. João Carlos Alves 

3, Francisco Santos Batista Fo. ,''---- 30. Jooji Flato J(' 

4. Alfredo Kartins X 31. José F. do Kasciftento '\ 

5. Alnir Guinaries 32. José Viviani Ferraz  
6. Andrade Figueira (X 33, Juarez Soares 

"António Carlos Caruso )('' 34. Jucelino Silva Neto 

8. Antonio Jose S. Fo.(81R0-81R0) A1/  35. Júlio Casar Filho ------- 

9. Anténio Sampaio _...›------- 
x 36. laia Cerrea A( 

19. Arnaldo de Abreu Madeira ,( ' 37. Luiz Carlos Moura 

11. Arselino Tatto ,.\' 33. Marcos Mendonça Y 
12. Aurelino de Andrade -- 39. Mario Moda 

13. Brasil Vita „--'-'--- 4e. Mauricio Faria  

14. Bruno Feder 	 _-' 41. Nelson Guerra k 

15. Chico Whitaker A' 42. Osvaldo Giannotti  

•Devanir Ribeiro 43. Osvaldo Sanches 

17. (der Jofre ;\'' 44. Paulo Robagashi 

18. Edson Falanga e'r 45. Roberto Trípoli 

19. Fausto Tonaz de Lima V' 46. Tereza Cristina S. lajolo 

24. Ferino Fechio 47. Terezinha Martins ./12  

21. Gabriel Ortega ?(- . 48. Tita Dias 

22. Geraldo Biela ."\C 49. Ushitaro Leia ---- 

23. Gilberto Nascimento .N' se. Valfredo Ferreira Silva A- 

24. Guilherme Gianetti 
/N 

51. Vital Nolasco 

25. Henrique Pacheco y 52. Walter Abrahio 
 

26. 'rede Cardoso )( 53. Walter Feldnan ---  
, A\ 

27. Ralo Cardoso 7 	A '- ..,) 
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VOTARAM "SIM" 

VOTARAM "NAO": 

ABSTENÇüES:   Srs. Vereadores 

Srs. Vereador VISTO: 

Srs. Vereadores 
S CRETARIO 
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Leg.3- Senhora Chefe: 

Na sessão extraordiná -ria hoje realizada(2209), foi 

APROVADO em segunda discussão o SUBSTITUTIVO de F1s.9 1'/59 ao 

presente Projeto de Lei, que assim se encontra em termos de 

ser remetido ã sanção. 

04/11/92. 
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Assistente de Administração 

, nesta data 
documenloJ 	e p2pel de informa ão 
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SEGUE  12,7 	, juntadof 

Sr. Zuzi. 

Oficiar ao Executivo, encaminhando cOpia autentica, 

providenciar registro e carta de lei. 

11-11-92 

C 

C•0 ! 

ell _ 

Sra. Chefe. 

Providenciado, de acordo com o despacho de V.Sa. 

11-11-92 
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São Paulo, 1.1 de novembro de 1992. 

UT7-LEG3 
OFICIO . N.300359/92 

Senhora Prefeita. 

Encaminho a Vossa Excele-nela cópia autãntica 

da lei decretada pela Cara em sessão de 04 de novembro do 
corrente, relativa ao Projeto de Lei ng 503/91, de autoria 
desse Executivo, reorganizando o Conselho Municipal de Cultu-
re, e dando outras providãnclas 

Valho-me 
Vossa Excelância os me 
ta consideração.  

id e para apresentar a 
de elevado apreço e distin 

PAULO 1C e ;1' ' Mal 

Presidente 

A Sua Excelincia a Senhora 
Professora Luisa Erundina de Sousa 
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo. 
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	Cópia autêntica. LEI DEÇREIáDà Nã SESSn DE á DE NQ- 

YEMEIRQ DE 1.222. Cópia extraída de fls. n2s 44/54 do Processo n2 

2545/91. (PROJETO DE LEI N2 503/91). Reorganiza o Conselho Muni-

cipal de Cultura, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL 

DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - O Conselho Municipal de Cultura, 

criado pela Lei n2 8.204, 1  de 13 de janeiro de 1975, fica reorga-

nizado, na conformidade desta lei. Art. 22 - O Conselho Munici-

pal de Cultura é o órgão que, no âmbito da Secretaria Municipal 

de Cultura, institucionaliza a relação entre a Administração Mu-

nicipal e os setores da sociedade civil ligados à cultura, par-

ticipando da elaboração, da execução, da fiscalização da políti-

ca cultural da cidade de São Paulo. Art. 32 - O Conselho Munici-

pal de Cultura, presidido pelo Secretário Municipal de Cultura, 

será constituído por: I - 8 (oito) Comissiíes; II - 1 (um) Con-

selho Geral; III - 1 (uma) Plenária. Parágrafo único - O Conse-

lho Municipal de Cultura, em reunião plenária, deverá eleger en-

tre seus membros um Vice-Presidente, um Secretário Geral e os 

respectivos suplentes. Art. 42 - Ao Conselho Municipal de Cultu-

ra, que tem caráter preponderantemente normativo e consultivo, 

compete: 1 - Representar a sociedade civil de São Paulo, junto 

RO Poder Público Municipal, em todos os assuntos que digam res-

peito à cultura; II - Elaborar, junto à Secretaria Municipal de 

Cultura, diretrizes e normas da politica cultural do Município; 

III - apresentar, discutir e dar parecer sobre projetos que di-

gam respeito: à produção, ao acesso e à difusão cultural; à me- 
1 
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mória sócio-politica, artística e cultural de São Paulo; 	IV - 

estimular a democratização e a descentraliZ ração das atividades 

de produção e difusão culturais no Município, visando garantir a 

cidadania cultural como direito de acesso e fruição dos bens 

culturais, de produção cultural e de preservação da memória his-

tórica, so(:ial, política e art(stica; V - garantir a continuida-

de dos projetos culturais de interesse do Município, independen-

temente das mudanças de governo e/ou de seus secretários; VI - 

emitir parecer sobre queseaes referentes a: a) prioridades pro-

gramáticas e orçamentárias; b) propostas de fundos de incentivo 

à cultura; c) propostas de obtenção de recursos; d) distribuição 

orçamentária; e) estabelecimento de convênios com instituiçAies e 

entidades culturais. VII - colaborar para o estudo e o aperfei-

çoamento da legislação sobre: a) política cultural, em âmbito 

municipal, estadual e federal; h) política de telecomunica4es; 

c) politica de organização e funcionamento da comunicação no Mu-

nicípio de Sc Paulo; VIII - avaliar a execução das diretrizes e 

metas anuais da Secretaria, bem como as suas relaçVes com a 50 -  

ciedade civil. Parágrafo único O Conselho Municipal de Cultura 

terá garantido, para os fins do disposto neste artigo, o direito 

de acesso à documentação administrativa e contábil da Secreta-

ria, assegura do direito de avocar a análise de questries julga-

das relevantes pelo Conselho, na forma de seu Regulamento, bem 

como o direito de publicação de suas resoluçVes e avaliaçVes no 

Diário Oficial do Município. Art. 52 - As Comissiíes serão divi- 
") 



didas por áreas a saber: I - Artes cênicas e Música, abrangendo 

teatro, dança, música, ópera, canto, coral e circo; II - Artes 

Visuais, abrangendo: artes plásticas, fotografia, artes gráficas 

e "design"; III - Artes Audio-Visuais, abrangendo: cinema, tele- 

✓isão, rádio e vídeo; IV - Patrimônio Cultural, abrangendo: ar-

quitetura, arqueologia, museus, antropologia, história, sociolo- 

g ia, Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 

Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, e Conse-

lho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 

Turístico do Estado de São Paulo - CONDEPHAAT; V - Livro e Lite-

ratura, abrangendo: escritores, bibliotecas e editores; VI - Ci-

ência, Tecnologia e Educa o, abrangendo: universidades, asso-

ciaCóes do ensino de 12 e 22 graus, centros de pesquisa, 	insti- 

tutos de pesquisa, Sociedade Brasileira Para o Progresso da Ci-

ência, escolas de arte e arte-educação; VII - Eventos de Rua, 

abrangendo: associaçVes de festeiros de rua, samba e carnaval; 

VIII - instituiaes da Sociedade Civil e Movimentos Sociais, 

abrangendo: grupos étnicos, índios, casas de cultura, comissries 

culturais das centrais sindicais, entidades estudantis e de de-

fesa dos direitos humanos. Art. 62 - Cada Comissão será assim 

c:orist 1 tu (cia 	1 - 2 (dois) representantes por entidade ou insti- 

tuição credenciada; II 	2 (dois) representantes da Secretaria 

Municipal de Cultura. Parágrafo único - Os representantes das 

entidades ou institul4es credenciadas terão direito à vo 	e a 

voto e serão indicados na forma prevista em seus estatutos, ob-
3 



servados os seguintes critérios: a) 1 (um) dos representantes 

deverá pertencer aos quadros associativos da entidade ou insti-

tuição; b) o outro representante será escolhido Pelo Secretário 

Municipal de Cultura, a partir de lista tríplice elaborada pela 

entidade ou instituição, composta de pessoas tidas pelos seus 

membros como de reconhecida notoriedade e vivência cultural, 

ainda que não sejam filiados a ela. Art. 72 - Comissi3es c:om-

pete 1- Discutir, de forma abrangente, todas as questries rela-

tivas às respectivas áreas de atuação, bem como estabelecer di-

retrizes e metas anuais e encaminhar suas decis'iies ao Conselho 

Geral; II - Escolher seus representantes para o Conselho Geral, 

observado o disposto nos parágrafos 1.2 e 29 do Artigo 92 desta 

lei; III - Criar e alterar o seu Regimento Interno, "ad referen-

dum" do Conselho Geral; IV - Estudar ou decidir sobre o creden-

ciamento ou descredenciamento de entidades ou instituiç'aes da 

área, "ad referendum" do Conselho Geral; V - Dirigir-se ao Con-

selho Geral, como instância de recurso, em caso de conflito com 

outras Comi sses ou com a Secretaria Municipal de Cultura. Art. 

82 - As Comisses renovar-se-ão, parcialmente, a cada ano, ob-

servados os seguintes critérios: I - Os representantes que per-

tencerem ao quadro associativo de entidade ou instituição serão 

substituídos nos anos ímpares, ou a qualquer momento, no caso de 

interrupção do mandato por interesse da entidade ou instituição 

que representem; II - Os, demais membros das ComissOes serão 

substituídos nos anos pares, ou a qualquer momento, no casa de 
4 
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vacância. 5 12 - Os mandatos dos membros das ComissWes poderão 

ser renovados apenas uma vez. S 22 - Em qualquer hipótese de 

substituição, deverão ser observados os critérios estabelecidos 

no Artigo 62 para a escolha de novos membros. Art. 92 - O Conse-

lho Geral será assim constituído: I - O Secretário Municipal de 

Cultura, que o presidirá; II - 2 (dois) representantes da Secre-

taria Municipal de Cultura, escolhidos pelo Secretário; III - 

(dois) representantes do Poder Legislativo Municipal, escolhidos 

pela Comissão de Cultura da Câmara Municipal; IV - 2 (dois) re-

presentantes de cada Comissão prevista no Inciso I do Artigo 32 

desta lei, no total de 16 (dezesseis). g 12 - Dos representantes 

de que trata o Inciso IV deste artigo, um deverá pertencer ao 

quadro associativo de entidade ou instituição e o outro será es-

colhido pelo Secretário de Cultura, a partir de lista tríplice 

elaborada pelas Comissries, dentre pessoas de notoriedade e vi-

vência cultural, não necessariamente filiadas à entidade. S 22 - 

Os representantes da Secretaria Municipal de Cultura nas Comis-

sWes não poderão ser indicados para o Conselho Geral. g 32 

Quando criados os Conselhos Regionais de Cultura, 2 (dois) de 

seus representantes, a serem escolhidos no forma estabelecida 

por ocasião de sua instituição, 	integrarão o Conselho Geral. 

Art. 10 - Ao Conselho Geral compete: I - Cumprir e fazer cum-

prir as disposiçWes desta lei, especialmente o disposto no Arti-

go 42, apoiado nas decisWes das ComissOes; II - Criar e alterar 

seu Regimento Interno, "ad referendum" da Plenária; III - Convo- 
15 
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car a Plenária e a ela encaminhar relatório anual; IV 	Fiscali- 

zar a administração do Conselho Municipal de Cultura. Art ii.- 

A Plenária, de que trata o Inciso III do Artigo 32 desta lei, 

será o for um de debates e decisão de todas as questVes e diver-

gências surgidas no decorrer do ano, nas Comissi;es e no Conselho 

Geral, devendo discutir e aprovar o Relatório Anual elaborado 

por este último. Art. 12 - A Plenária será assim constituída: I 

- Todos os membros das 8 (oito) Comissnes; II - Todos os membros 

do Conselho Geral; III - Até 3 (três) convidados indicados por 

entidades ou instituição credenciada. IV - Até 3 (três) convida-

dos indicados pelas Comissries; V - Até 3 (três) convidados indi-

cados pela Secretaria Municipal de Cultura; VI - Até 3 (três) 

convidados indicados pelo Poder Legislativo Municipal. Art. 13 - 

A Plenária reunir-se-á uma vez ao ano. 5 i2 - Na reunião a q ue 

se refere cy "caput" deste artigo, a mesa será constituída por 

representantes do Conselho Geral e presidida pelo titular da Se-

cretaria Municipal de Cultura, ou por representante por ele in-

dicado, dentre os membros do Conselho. 5 22 - A reunião poderá 

ser pública, não assistindo aos observadores o direito à voz. 5 

32 - A pauta da reunião será sugerida pelo Conselho Geral e sub-

metida à apreciação da Plenária. Art. 14 - A Secretaria Munici-

pal de Cultura deverá viabilizar a estrutura física do funciona-

mento do Conselho Geral e da Plenária, bem como o custeio deste 

funcionamento, no que se refere a pessoal, materiais, convoca-

çOes, arquivo e administração geral do Conselho Municipal de 
6 
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Cultura. Art. 15 - Nenhum membro do Conselho Municipal de Cultu-

ra, em qualquer das suas instâncias, receberá, pela sua partici ,  

pavão, qualquer tipo de pagamento, a titulo de jeton, salário, 

ajuda de custo ou nutro. Art. 16 - O Regimento Interno do Conse-

lho Municipal de Cultura determinará a periodicidade das reu-

ni ,Ses e a forma de sua convocação, bem como das reuniVes extra-

ordinárias, das 3 (três) instâncias que o comp'aem, observado o 

disposto no Artigo 10, Inciso III e no Artigo 13 desta lei. Art. 

17 - O credenciamento da entidade ou instituição, a que se refe-

re o Inciso IV do Artigo 72 desta lei, ficará a cargo da Comis-

são Provisória de Credenciamento, a ser constituída pela Secre-

taria Municipal de Cultura, observado o disposto no Artigo 20. 

Art. 18 - A Comissão Provisória de Credenciamento de que trata o 

artigo anterior será composta por 3 (três) representantes da Se-

cretaria Municipal de Cultura, 3 (três) representantes do Poder 

Legislativo Municipal, indicados pela Comissão de Cultura da Câ-

mara Municipal,e 3 (três) representantes de entidades de classe. 

Art. 19 - A Comissão Provisória de Credenciamento receberá, sem 

restrição, todas as solicitaçVes de entidades ou instituiçiíes 

interessadas em credenciar-se nas Comiss'aes correspondentes às 

suas respectivas áreas. Parágrafo lánico - A Comissão Provisória 

de Credenciamento informará à Secretaria Municipal de Cultura, 

as entidades credenciadas, as justificativas das decisiies de não 

credenciamento, enviando toda a documentação dos solicitantes, 

para homologação por aquela Secretaria. Art. 20 - A Comissão 
7 
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ProvisOria de Credenciamento se extinguirá com a posse das Co-

missôes, que absorverão as atribuiçôes estabelecidas nos Artigos 

17 e 19 desta lei. Art. 21 - O cadastramento de qualquer entida-

de ou instituição não implica direito adquirido à sua participa-

ção no Conselho Municipal de Cultura. Art. 22 - As despesas com 

a execução desta lei correrão por conta das dotaçôes orçamentá- 

✓ ias próprias, suplementadas se necessário. Art. 23 - Esta lei 

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-

siçôes em contrário, especialmente os Artigos 42, 52, 62, 72, 02 

e 92 da Lei 

ZU 	ATO 
Assiste 	do Administração 

n2 0.204, de 13 de 	maio 	de 	1975. 	Eu, 

Assistente de Administração, padrão "NM-2-B" 

extrai a presente cópia fielmente de fls. do livro competente 1 -152 

PaWo Mar—- de 
44 e datilografei. Eu, Assistente de Admi- Assistuto 	AdministraçA 

n istração, padrão "NM-2-13" a conferi. São Paulo, 09 de novembro 

de 1992. Chefe da Seção Técnica 	Preparo e Registro de Docu- 

mentos 	 islativos, 	Só 	I ara Verzolla i 	 V isto  , 
Ch fo Sw'.,o Táen!ca IV 

LEIL 	!ER MACHADO 	 Diret a do Departamento dos Serviços 
Dto: lec;Ii:o ;I:. Dept.o- DE 7 

Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.- 

Paulo Kobagashi; Geraldo Blota; Guilherme Gianetti; Antônio Car- 

los Caruso; Albertino Nobre 
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LEI n2 //xed5r DE 4,-.V DE 4wAnw11a DE 1.9%k 

Reorganiza o Conselho Municipal de 
Cultura, e dá outras providências. 

Faço saber que a Cãmara, em sessão de 04 de novembro de 

1.992, decretou a uequinte lei: 

Art. 12 - O Conselho Municipal de Cultura, 

criado pela Lei n2 8.204 7  de 1.3 de janeiro de 1975, fica reorga-

nizado, na conformidade desta lei. 

Art. 22 - O Conselho Municipal de Cultura é 

o órgão que, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, ins-

titucionaliza a relação entre a Administração Municipal e os se-

tores da sociedade civil ligados a cultura, participando da ela-

boração, da execução, da fiscalização da política cultural da 

cidade de São Paulo. 

Art. 32 - O Conselho Municipal de Cultura, 

presidido pelo Secretário Municipal de Cultura, será constituído 

por: 

I - 8 (oito) Comiss -óes; 

II - 1. (um) Conselho Gera ; 

III - 1 uma) Plenária. 

1. 



Parágrafo único - O Conselho Municipal de 

Cultura, em reunião plenária, deverá eleger entre seus membros 

um Vice-Presidente, um Secretário Geral e os respectivos suplen-

tes. 

Art. 42 - Ao Conselho Municipal de Cultura, 

que tem caráter preponderantemente normativo e consultivo. com--»

ete 

- Representar a sociedade civil de Sgo 

Paulo, junto ao Poder Público Municipal, em todos os assuntos 

que digam respeito à cultura; 

II - Elaborar, junto à Secretaria Municipal 

de Cultura, diretrizes e normas da política cultural do Munici-

piO; 

III - apresentar, discutir e dar parecer sobre 

projetos que digam respeito: à produção, ao acesso e à difusgo 

cultural; à memória sócio-politica, artistica e cultural de Sgo 

Paulo; 

IV - estimular a democratizaçgo e a descen-

tralização das atividades de produção e difusgo culturais no Mu-

nicípio, visando garantir a cidadania cultural como direito de 

acesso e fruiçgo dos bens culturais, de produçgo cultural e de 

preservaçgo da memória histórica, social, politica e artística; 

V - garantir a continuidade dos projetos 

culturais de interesse do Município, independentemente das mu- 
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danças de governo eiou de seus secretários; 

Vi - emitir parecer sobre questVes referentes 

a:: 

a) prioridades programáticas e orçamen-

tárias.; 

b) propostas de fundos de incentivo à 

cultura; 

c) propostas de obtenção de recursos; 

d) distribuição orçamentária; 

e) estabelecimento de convênios com ins-

tituiçaes e entidades culturais. 

VII - colaborar para o estudo e o aperfeiçoa-

mento da legislação sobree 

a) pol(tica cultural, em âmbito munici-

pal, estadual e federal; 

b) política de telecomunica4es; 

c) política de organização e funciona-

mento da comunicação no Município de 

São Paulo; 

VIII - avaliar a execução das diretrizes e me-

tas anuais da Secretaria, bem como as suas rela4es com a socie-

dade civil. 

Parágrafo único - O Conselho Municipal de 

Cultura terá garantido, para os fins do disposto neste artigo, o 

3 
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direito de acesso à documentação administrativa e contábil da 

Secretaria, assegura do direito de avocar a análise de queseUes 

julgadas relevantes pelo Conselho, na forma de seu Regulamento, 

bem como o direito de publicação de suas resolu4es e avaliaçiies 

no Diário Oficial do Município. 

Art. 59 - As Comiss"des serão divididas por 

áreas a saber: 

I - Artes cênicas e Música, abrangendo tea-

tro, dança, mlásica, ópera, canto, coral e circo; 

Artes Visuais, abrangendo: artes plásti-

cas, fotografia, artes gráficas e "design"; 

III - Artes Audio-Visuais, abrangendo: cinema, 

televisão, rádio e vídeo; 

IV - Patrimônio Cultural, abrangendo: arqui-

tetura, arqueologia, museus, antropologia, história, sociologia, 

Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cul-

tural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, e Conselho 

de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Tu-

rístico do Estado de São Paulo - CONDEPHAAT; 

V - Livro e Literatura, abrangendo: escrito-

res, bibliotecas e editores; 

VI - Ciência, Tecnologia e Educação, abran-

gendo: universidades, associaçOes do ensino de 12 e 22 graus, 

centros de pesquisa, institutos de pesquisa, Sociedade Brasilel- 

4 
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VII - Eventos de Rua, abrangendo: associaçVes 

de festeiros de rua, samba e carnaval; 

VIII - Instituiç'des da Sociedade Civil e Movi- 

mentos Sociais, abrangendo: grupos étnicos, 	(ndios, casas de 

cultura, comissVes culturais das centrais sindicais, 	entidades 

estudantis e de defesa dos direitos humanos. 

Art. 62 - Cada Comissão será assim consti- 

tu(da: 

I - 2 (dois) representantes por entidade ou 

instituição credenciada; 

II - 2 (dois) representantes da Secretaria 

Municipal de Cultura. 

Parágráfo dnico - Os representantes das en-

tidades ou instituiaes credenciadas terão direito à voz e a vo-

to e serão indicados na forma prevista em seus estatutos, obser-

vados os seguintes critérios: 

a) J. (um) dos representantes deverá per-

tencer aos quadros associativos da 

entidade ou instituição; 

h) o outro representante será escolhido 

pelo Secretário Municipal de Cultura, 

a partir de lista tríplice elaborada 

pela entidade ou instituição, compos- 
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pela entidade ou instituição, compos-

ta de pessoas tidas pelos seus mem-

bros como de reconhecida notoriedade 

E' vivncia cultural, ainda que não 

sejam filiados a ela. 

Art. 72- 'As ComissVes competeN 

I - Discutir, de forma abrangente, todas as 

quest'ões relativas às respectivas áreas de atuacão, bem como es-

tabelecer diretrizes e metas anuais e encaminhar suas decis'des 

ao Conselho Geralp 

II - Escolher seus representantes para o Con-

selho Geral, observado o disposto nos parágrafos 19 e 22 do Ar-

tigo 92 desta lei; 

III - Criar e alterar o seu Regimento Interno, 

"ad referendum" do Conselho Geralp 

IV 	Estudar ou decidir sobre o credenciamen- 

to ou descredenciamento de entidades ou instituiçVes da área, 

"ad referendum" do Conselho Geral; 

V - Dirigir-se ao Conselho Geral, como ins-

tância de recurso, em caso de conflito com outras Comissnes ou 

com a Secretaria Municipal de Cultura. 

Art. 82 - As Comissi;es renovar-se-ão, par-

cialmente, a cada ano, observados os seguintes critérios:: 

I - Os representantes que pertencerem ao 

6 
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quadro associativo de entidade ou instituição serão substituídos 

nos anos ímpares, ou a qualquer momento, no caso de interrupção 

do mandato por interesse da entidade ou instituição que repre-

sentem.; 

II - Os demais membros das Comiss'aes serão 

substituídos nos anos pares, ou a qualquer momento, no caso de 

vacância. 

▪ 3.2 - Os mandatos dos membros das Comiss -óes 

poderão ser renovados apenas uma vez. 

▪ 22 - Em qualquer hipótese de substituição, 

deverão ser observados os critérios estabelecidos no Artigo 62 

para a escolha de novos membros. 

Art. 92 - O Conselho Geral será assim cons- 

tituido: _ 

I - O Secretário Municipal de Cultura, que o 

presidirág 

. II - 2 (dois) representantes da Secretaria 

Municipal de Cultura, escolhidos pelo Secretário; 

III - 2 (dois) representantes do Poder Legis-

lativo Municipal, escolhidos pela Comissão de Cultura da Câmara 

Municipal; 

IV - 2 (dois) representantes de cada Comissão 

prevista no inciso I do Artigo 32 desta lei, no total de 1.6 (de-

zesseis). 

7 
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g 12 - Dos representantes de que trata o In-

ciso IV deste artigo, um deverá pertencer ao quadro associativo 

de entidade ou instituição e o outro será escolhido pelo Secre-

tário de Cultura, a partir de lista tríplice elaborada pelas Co-

missães, dentre pessoas de notoriedade e vivência cultural, não 

necessariamente filiadas entidade. 

29 - Os representantes da Secretaria Muni-

cipal de Cultura nas ComissOes não poderão ser indicados para o 

Conselho Geral. 

g 32 - Quando criados os Conselhos Regionais 

de Cultura, 2 (dois) de seus representantes, a serem escolhidos 

no forma estabelecida por ocasião de sua instituição, integrarão 

o Conselho Geral. 

Art. 10 - Ao Conselho Geral compete: 

I - Cumprir e fazer cumprir as disposiçCíes 

desta lei, especialmente o disposto no Artigo 42, apoiado nas 

decisVes das Comisses; 

II - Criar e alterar seu Regimento interno, 

"ad referendum" da Plenária; 

III - Convocar a Plenária e a ela encaminhar 

relatório anual 

IV - Fiscalizar a administração do Conselho 

Municipal de Cultura. 

Art. 11 -•A Plenária, de que trata o inciso 

8 
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III do Artigo 32 desta lei, será o forum de debates e decisão de 

todas as questes e divergências surgidas no decorrer do ano, 

nas ComissVes e no Conselho Geral, devendo discutir e•aprovar o 

Relatório Anual elaborado por este último. 

Art. 12 - A Plenária será assim constituída: 

I - Todos os membros das 8 (oito) Comissesp 

II - Todos os membros do Conselho Geral; 

III - Até 3 (três) convidados 	indicados por 

entidades ou instituição credenciada. 

IV - Até 3 (três) convidados indicados pelas 

Comissi;es; 

V - Até 3 (três) convidados indicados pela 

Secretaria Municipal de Cultura; 

Vi - Até 3 (três) convidados 	indicados pelo 

Poder Legislativo Municipal, 

Art. 13 - A Plenária reunir-se-á uma vez ao 

ano. 

E 12 - Na reunião a que se refere o "caput" 

deste artigo, a mesa será constituída por representantes do Con-

selho Geral e presidida pelo titular da Secretaria Municipal de 

Cultura, ou por representante por ele indicado, dentre os mem-

bros do Conselho. 

9 
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g 22 - A reunião poderá ser pública, não as-

sistindo aos observadores o direito à voz. 

5'32 - A pauta da reunião será sugerida pelo 

Conselho Geral e submetida à apreciação da Plenária. 

Art. 14 - A Secretaria Municipal de Cultura 

deverá viabilizar a estrutura física do funcionamento do Conse-

lho Geral e da Plenária, bem como o custeio deste funcionamento, 

no que se refere a pessoal, materiais, convocaçiíes„ arquivo e 

administração geral do Conselho Municipal de Cultura. 

Art. 15 - Nenhum membro do Conselho Munici-

pal de Cultura, em qualquer das suas instâncias, receberá, pela 

sua participação, qualquer tipo de pagamento, a titulo de jeton, 

salário, ajuda de custo ou outro. 

Art. 16 - O Regimento Interno do Conselho 

Municipal de Cultura determinará a periodicidade das reuni es 

a forma de sua convocação, bem como das •reuniVes extraordiná-

rias, das 3 (três) instâncias que o comp'aem, observado o dispos-

to no Artigo 10, Inciso III e no Artigo 13 desta lei. 

Art. 17 - O credenciamento da entidade ou 

instituição, a que se refere o Inciso IV do Artigo 72 desta lei, 

ficará a cargo da Comissão Provisória de Credenciamento, a ser 

constituída pela Secretaria Municipal de Cultura, observado o 

disposto no Artigo 20. 

Ârt. 18 - A Comissão Provisória de Creden-

• 10 



I FolbR N o 	 do proc. 
i. ,,4_9.r^1 

d e I 99/ 
ti 	! nano 	

I 

ciamento de que trata o artigo anterior será composta por 3 

(três) representantes da Secretaria Municipal de Cultura, 3 

(três) representantes do Poder Legislativo Municipal, indicados 

pela Comissão de Cultura da Câmara Municipal,e 3 (três) repre-

sentantes de entidades de classe. 

Art. 19 - A Comissão Provisória de Creden-

ciamento receberá, sem restrição, todas as solicitaçVes de enti-

dades ou institui4es interessadas em credenciar-se nas Comis-

sá■ es correspondentes às suas respectivas áreas. 

Parágrafo único.- A Comissão Provisória de 

Credenciamento informará à Secretaria Municipal de Cultura, as 

entidades credenciadas, as justificativas das decis'aes de não 

credenciaMento, enviando toda a documentação dos solicitantes, 

para homologação por aquela Secretaria. 

Art. 20 - A Comissão Provisória de Creden-

ciamento se extinguirá com a posse das Comisses, que absorverão 

as atribui4es estabelecidas nos Artigos 17 e 19 desta lei. 

Art 21- O cadastramento de qualquer enti-

dade ou instituição não implica direito adquirido à sua partici-

pação no Conselho Municipal de Cultura. 

Art. 22 - As despesas com a execução desta 

lei correrão por conta das dotaçiíes orçamentárias próprias, su-

plementadas se necessário. 

Art. 23 - Esta lei entrará em vigor na data 

11 
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de sua publicação, revogadas as disposiçVes em contrário, espe-

cialmente os Artigos •2, 52, 69, 72, 82 e 92 da Lei n2 8.204, de 

13 de maio de 1975. 

bro de 1992. 

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de novem- 

0Q:residente, 

• 

1 2  
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Claine No 

S:G.M. 

aes Queiroz 

CAMARA MUNICIPAL DE 

São Pairlo, 	de  novembro 

• 

     

  

de 19 92  

 

     

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2  300359 	de 
, 	... 

11-11-92 , encaminhando aoSr. Prefeito Municipal copia auten _ 
^1 

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	Lei 

n Q 503/91 de autoria do Exequtivo# 

iz) [1192, 

CÓD. 0853 

ANEXO: 
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PLANTA 

OU 

DOCUMENTO 

NÃO 
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